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CHAMADA PÚBLICA PRESENCIAL Nº 002/2025
PROCESSSO ADMINISTRATIVO Nº 27554/2024 – SEMEDE 


CHAMADA PÚBLICA PRESENCIAL Nº 002/2025 PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR COM DISPENSA DE LICITAÇÃO, LEI Nº 11.947/2009, RESOLUÇÃO CD/FNDE N° 06, ART. 78 DE 08 DE MAIO DE 2020 E ALTERADA PELA RESOLUÇÃO DE N° 21 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021 E LEI N°14.660 DE 23 DE AGOSTO DE 2023.
O Município de Rio das Ostras, Rio de Janeiro – RJ, com sede à Rua Campo de Albacora nº 75 – Loteamento Atlântica – Rio das Ostras/RJ, CNPJ nº 39.223.581/0001-66, representado neste ato pela Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer Sra. Marcele Raquel de Mattos Martins, brasileira, casada, portadora da Carteira de Identidade nº 11225765-4 IPF/RJ e inscrita no CPF sob o nº 074.031.397-55, residente e domiciliada no município de Rio das Ostras/RJ, no uso de suas prerrogativas legais, e  considerando o disposto no Art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e pela Resolução n° 06 de 08 de maio de 2020 e alterada pela Resolução de n° 21 de 16 de novembro de 2021, através da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer - SEMEDE, vem realizar CHAMADA PÚBLICA PRESENCIAL Nº 002/2025 para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar, durante o ano letivo de 2025, que será regido pela Lei n° 14133/2021.
1- DO OBJETO

O objeto da presente Chamada Pública é a de aquisição de gêneros alimentícios, abaixo relacionados, da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE.
	Item
	Descrição 
	Qtd.
	Unid.
	Valor Unitário R$

	1
	Aipim 
	9.443
	Kg
	5,80

	2
	Banana Prata
	136.341
	Kg
	8,66

	3
	Polpa de fruta congelada Caju
	14.113
	Kg
	26,70

	4
	Polpa de fruta congelada Goiaba
	28.712
	Kg
	25,18

	5
	Ovo de Galinha
	64.040
	Dz
	21,86

	6
	Laranja Lima
	3.731
	Kg
	8,81

	7
	Laranja Seleta
	92.727
	Kg
	8,60


As especificações dos gêneros alimentícios supra relacionados encontram-se detalhadas no Anexo I desta Chamada Pública.

2- DO OBJETIVO

Promover a alimentação saudável e adequada à clientela do PNAE, com produtos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou de suas organizações de forma a contribuir com o seu fortalecimento, em conformidade como o art. 19 da Lei nº 10.696/ 2003, e o Decreto nº 6.447/2008, com a Lei nº 11.947/2009 e com a legislação específica do PNAE por meio da aquisição de gêneros alimentícios a Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar -PNAE, para atender os alunos matriculados nas Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino.

3- DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

3.1-
A presente despesa foi estimada em R$ 4.565.504,43 (quatro milhões, quinhentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e quatro reais e quarenta e três centavos). Os recursos necessários às realizações das despesas seguem às Contas do Programa de Trabalho e Elementos de Despesas.
4- DA ESTIMATIVA

4.1 - Conforme art. 31 da Resolução n° 06 / 2020, o preço de aquisição dos gêneros alimentícios deve ser determinado pela Exx, com base na realização de pesquisa de preços de mercado.

4.2 - Os valores obtidos para presente Chamada Pública foram resultado da média de ampla pesquisa de mercado, desprezados os orçamentos que excedam em 30% e que sejam inferiores a 70% da média dos demais valores cotados, em consonância não apenas com a Resolução do PNAE/FNDE.
5- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1-
Os participantes deverão ser agricultores Familiares e Empreendedores Familiares Rurais, detentores de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP Jurídica, conforme Lei da Agricultura Familiar nº 11.236/2006 e enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF;

5.2-
Os fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o capítulo V da Resolução FNDE, que dispõe sobre PNAE. 
6- DA SESSÃO PÚBLICA (LOCAIS E HORÁRIOS)
6.1- A Chamada Pública Presencial nº 002/2025 se realizará mediante Sessão Pública, no dia 19/08/2025, às 09:00 horas, na sala da CPLP I - Comissão Permanente de Licitação e Pregão I, situada à Rua Campo de Albacora, nº 102 – QD 07 – LT 22 – sobreloja sala 05 – Loteamento Atlântica – Rio das Ostras/RJ.

6.2- Os Grupos Formais Participantes deverão entregar a documentação para habilitação e o Projeto de Venda, em 02 (dois) envelopes distintos, indevassáveis, lacrados e rubricados no fecho, da seguinte forma:
ENVELOPE N° 001 – DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO .....................................
CHAMADA PÚBLICA PRESENCIAL Nº 002/2025 

DATA REALIZAÇÃO 19/08/2025
HORARIO REALIZAÇÃO 09:00 HORAS
RAZÃO SOCIAL DO GRUPO DE PROJETO/NOME
ENDEREÇO:

TELEFONE(S):

EMAIL(S): 

ENVELOPE N° 002 – PROJETO DE VENDA .............................
CHAMADA PÚBLICA PRESENCIAL Nº 002/2025
DATA REALIZAÇÃO 19/08/2025
HORARIO REALIZAÇÃO 09:00 HORAS

RAZÃO SOCIAL DO GRUPO DE PROJETO/NOME
ENDEREÇO:

TELEFONE(S):

EMAIL(S):
6.3- Não será aceita remessa de documentação por via postal, fac-símile, telex ou correio eletrônico.

7- DA HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
7.1- Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com a Resolução FNDE nº 06/2020 e Lei n°14.660 de 23 de agosto de 2023.
7.1.1-ENVELOPE Nº 001- HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo):
O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 001 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda.

7.1.2- ENVELOPE Nº 001- HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL:

O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 001, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

7.1.3- ENVELOPE Nº 001- HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL:

O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 001, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, assinado pelo seu representante legal;
VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados;

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados.

VIII - a prova de atendimento de requisitos higiênicos previstos em normativos específicos, quando for o caso;

7.2- Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou cópia autenticada em cartório ou por servidor público designado.

7.3- ENVELOPE Nº 002 – PROJETO DE VENDA

7.3.1- No Envelope nº 002 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme ANEXO II deste Edital (modelo da Resolução FNDE nº 06/2020);

7.3.2- A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata após o término Sessão Pública. O resultado da seleção será publicado e o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s).

7.3.3- O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo art. 35 da Resolução nº 06/2020.

7.3.4- Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.

7.3.5- Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos, fica facultado à CPLP a abertura do prazo para regularização da documentação. 
7.4 - O preço unitário de cada item (algarismo), deverá ser cotado em Real e com duas casas decimais após a vírgula (R$ 0,00) e deverá corresponder ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações contidas neste Edital.

7.5- O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para alimentação escolar não poderá exceder a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP de cada Agricultor Familiar participante/associado, por ano civil, referente à sua produção, conforme Resolução n° 06/2020 em seu art. 39, com redação dada pela Resolução nº 21/2021;

8- DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS

8.1- Para a seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos de território rural, grupo de projetos do Estado e grupo de projetos de propostas do País.

8.1.1- Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para a seleção:

a)  O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos;

b) O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do Estado e o País;

c)  O grupo de projetos do Estado terá prioridade sobre o do País.

8.1.2- Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

a) O grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;
b) O grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de Região Geográfica Intermediária, o do Estado e o do País;
c) O grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o do Estado e do País;

d) O grupo de projetos do Estado tem prioridade sobre o do País.
9- DA PUBLICAÇÃO 
9.1- A publicação da presente Chamada Pública deverá ser feita em jornal de circulação local e na forma de mural em local público de ampla circulação e divulgada no endereço oficial do Município na internet, bem como, publicado em jornal de circulação Regional, Estadual e no Diário Oficial da União, em rádios locais, no endereço eletrônico da Rede Brasil Rural, em conformidade a Resolução 06/2020.
9.2- O edital deverá permanecer aberto para recebimento dos projetos de venda por um período mínimo de 20 (vinte) dias corridos, em conformidade a Resolução 06/2020.

10- DA CONTRATAÇÃO

10.1- A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, conforme ANEXO V, deste Edital de Chamada Pública de Compra.

10.2- Os contratos que resultarão da presente Chamada Pública terão prazo de duração até o término do ano letivo/2025.
10.3- O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP Familiar/ano/EEx., conforme a Resolução 06/2020, alterada pela resolução nº 21/2021.
10.4- Os gêneros alimentícios da agricultura familiar não poderão ter preços inferiores aos produtos cobertos pelo Programa de Garantia de Preços da Agricultura Familiar (PGPAF). 

11-  DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1
OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

11.2
A CONTRATADA será responsável pelas despesas com o frete, a carga, a descarga, transporte, embalagens e a mão-de-obra, assim como quaisquer custos diretos e indiretos, taxas, remunerações, despesas físicas e financeiras e quaisquer despesas extras, necessárias e essenciais ao cumprimento das obrigações que envolvam o fornecimento, embora não previstas no presente instrumento.

11.3
A CONTRATADA será a única responsável por quaisquer compromissos assumidos perante terceiros, bem como por qualquer dano ou indenização em decorrência de atos praticados por seus empregados, prepostos ou subordinados, causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, quando do transporte dos gêneros alimentícios.

11.4
Os danos e prejuízos, referidos nesta cláusula, deverão ser ressarcidos ao MUNICÍPIO, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, contado da notificação à CONTRATADA, sendo garantido ao MUNICÍPIO, o direito de reter os créditos e valores em favor da CONTRATADA, até que seja realizado o ressarcimento ou efetuado o encontro de contas.

11.5
A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da Chamada Pública.

11.6
A CONTRATADA será igualmente responsável pela qualidade dos gêneros alimentícios, verificados antes ou após a sua entrega e aceitação por parte do MUNICÍPIO, bem como se obriga a substituir, à suas custas, sem ônus para o MUNICÍPIO e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; caso apresentem-se inadequados para o uso, mesmo que observado após a sua entrega e aceitação por parte do MUNICÍPIO, ou que seja imediatamente recusado.

11.7
O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.

12- DA ENTREGA DOS GENEROS ALIMENTICIOS
12.1 Os gêneros alimentícios deverão ser entregues de forma parcelada, em cada Unidade Escolar da Rede Municipal de Ensino, em dias e horários determinados pela SEMEDE, com vistas a evitar aglomerações de acordo com a quantidade estipulada na Ordem de Fornecimento, da seguinte forma:

12.2 No prazo máximo de até 10 (dias) dias corridos, contados a partir da data determinada no Campo “data de início” da Ordem de Fornecimento, que será emitida pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, após a assinatura do Contrato e empenhamento da despesa;

12.3 Observadas todas as quantidades, exigências, prazos, normas, itens, subitens, elementos, especificações, condições gerais e especiais contidas na Ordem de Fornecimento e no Edital de Chamada Pública e seus anexos.

12.4 Diretamente nas Unidades Escolares, sob acompanhamento da Divisão de Nutrição - DINU da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, após emissão do Termo de Aceitabilidade.

12.5 O Termo de Aceitabilidade somente será emitido após apresentação dos gêneros alimentícios na Divisão de Nutrição - DINU da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer situada na Rua Guanabara – nº 3.603 – Extensão do Bosque – Rio das Ostras/RJ, no horário das 08:00 às 10:00, para conferência e avaliação da qualidade dos mesmos.

12.6 As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade exigida no Edital. De acordo com a Lei nº 8.137/1990 é configurado como crime “misturar gêneros e mercadorias de espécies diferentes, para vendê-los ou expô-los à venda como puros; misturar gêneros e mercadorias de qualidades desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os demais mais alto custo; vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, de qualquer forma, entregar matéria-prima ou mercadoria, em condições impróprias ao consumo;” (artigo 7º, incisos III e IX).
13-  DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE 
13.1-  A avaliação da qualidade dos gêneros alimentícios será feita mediante apresentação dos mesmos na Divisão de Nutrição - DINU da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, conforme subitens 12.3 desta Chamada Pública, para efeito de autorização de entrega, e sempre que os Nutricionistas da DINU julgarem necessário.
13.2- A avaliação da qualidade será feita mediante coleta de amostras dos gêneros que serão entregues, e, após a entrega, sempre que os Nutricionistas da DINU julgarem necessário.

13.3- Os gêneros alimentícios poderão ser submetidos a Novo Controle de Qualidade, e a CONTRATADA arcará com todas as despesas relativas às análises do produto.

13.4- A avaliação da qualidade dos gêneros alimentícios compreenderá a inspeção das características básicas, por meio de exame visual, medições simples, avaliação técnico-culinária e sensorial (aspecto, cor e odor) e/ou a análise do laudo laboratorial, dependendo do caso concreto. Tais avaliações poderão ser realizadas em conjunto ou de forma independente.

13.5- Fica facultado ao representante ou técnico da CONTRATADA, acompanhar no ato da entrega da mercadoria, os procedimentos de inspeção adotados pelos Nutricionistas da DINU.
13.6- Caso a CONTRATADA ou seu representante legalmente constituído não compareça à entrega e/ou na colheita das amostras, quando estas ocorrerem após a entrega, implicará na aceitação tácita dos procedimentos adotados pelos Nutricionistas da DINU.

13.7- Caso as características básicas e/ ou a qualidade do produto não correspondam às exigências da presente concorrência, a remessa será devolvida, a qualquer tempo, e, a critério dos Nutricionistas da DINU, com a devida fundamentação, devendo a CONTRATADA substituí-los no prazo máximo de 72 horas da Notificação de Devolução e Reposição, sem qualquer ônus para o Município.

13.8- Em caso de troca dos gêneros alimentícios, todos os custos de armazenagem que incluem carga, descarga e movimentação de estoques relativos ao período, deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA.
13.9- Quando se fizer necessário os Nutricionistas da DINU poderão solicitar análises laboratoriais indicados pela DINU, a saber:

a) Laboratórios da Rede Oficial do Ministério da Saúde ou do Ministério da Agricultura ou

b) Laboratórios autorizados/credenciados pelo Ministério da Saúde ou pelo Ministério da Agricultura para análises de alimentos para fins de registro ou controle ou

c) Laboratórios pertencentes às Universidades Federais ou Estaduais localizados no Estado do Rio de Janeiro.

13.10- Os laboratórios deverão emitir Laudo de Análise ou Reanálise do alimento, de forma conclusiva se o lote do alimento atende ou não às especificações do Edital que precedeu este ajuste. Caso não atenda, citar os parâmetros que estão em desacordo e as respectivas unidades. Todas as despesas serão de responsabilidade do fornecedor.

13.11- O laudo de Análise/Reanálise deverá ser encaminhado a Divisão de Nutrição - DINU da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer situada na Avenida Guanabara – nº 3.603- Extensão do Bosque – Rio das Ostras/RJ.

13.12- A Reanálise é um procedimento facultado a CONTRATADA, de contestar os resultados condenatórios emitidos pelo Laboratório após Análise dos alimentos.

13.13- Compete à DINU, após o recebimento do Laudo de Análise, informar a CONTRATADA a recusa do alimento, por escrito, no prazo máximo de 48 horas.

13.14- A CONTRATADA poderá solicitar a Reanálise do alimento à DINU, por escrito, no prazo máximo de 48 horas, após tomar conhecimento do resultado condenatório.

13.15- A DINU deve solicitar o laboratório, por escrito, em 24 horas, a efetuar a Reanálise do alimento.

13.16- A Reanálise deverá ser feita no mesmo laboratório que recusou o alimento.

13.17- Todos os parâmetros que determinam a recusa do alimento, devem ser analisados na Reanálise.

13.18- O Laudo de Reanálise deve ser encaminhado à DINU num prazo máximo de 24 horas após o término das análises.

13.19- A CONTRATADA poderá indicar um perito para acompanhar a Reanálise. O perito deve estar registrado no respectivo Conselho Profissional e ter formação na área pertinente aos resultados que estão sendo contestados.
13.20- O laboratório não realizará a Reanálise na presença de perito não habilitado.

13.21- À DINU é facultado indicar um representante para acompanhar a Reanálise.

13.22- A DINU aceitará o alimento, quando aprovado na Reanálise e recusará quando o mesmo for reprovado.
13.23- Os resultados da Reanálise são definitivos, não cabendo qualquer contestação posterior.
13.24- Não havendo Reanálise, os resultados da Análise serão considerados definitivos.

14-  DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1- Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente do País, pela Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, da data final do período de adimplemento de cada parcela.
14.2-
Será considerado adimplemento de cada parcela, a data em que a Secretaria Municipal de Educação deu o RECEBIMENTO DEFINITIVO do material especificado na respectiva Ordem de Fornecimento.
14.3-
O produto somente terá RECEBIMENTO DEFINITIVO após atesto feito pelos Nutricionistas da DINU no verso da respectiva nota fiscal, o que se fará após conferência da conformidade das especificações técnicas dos gêneros alimentícios (quantidade e qualidade) com as especificadas no presente Edital de Chamada Pública e seus Anexos, ou após emitidos os referidos Laudos de Análises Laboratoriais favoráveis.

14.4- 
A Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer encaminhará, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do RECEBIMENTO DEFINITIVO, o respectivo Documento Fiscal/Fatura, isenta de erros e devidamente atestada, e com todas as certidões e guias de pagamentos atualizados à Secretaria Municipal de Fazenda.
14.5- 
Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA para que a Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ efetue o pagamento, será suspensa a contagem do prazo fixado neste item, devendo esta ser retomada pelo restante do prazo, iniciando-se novamente sua contagem a partir da data da apresentação da respectiva fatura, escoimada dos problemas que levaram sua suspensão.
14.6- 
O pagamento será efetuado através de depósito bancário na conta corrente da CONTRATADA, conforme informações apresentadas pela mesma.
15- DO FORO 
15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Rio das Ostras para dirimir dúvidas ou questões oriundas deste instrumento.

16- DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

16.1 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 4039, de 2024, e nas demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa, a Administração poderá aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

I-Advertência   

II- multa: 

a) compensatória;

 b) de mora.   

 III- impedimento de licitar e contratar                                                                                     

 IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.1.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste item poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “a” do inciso II.

16.1.2. A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:

I- multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso injustificado, na entrega de material ou execução de serviços e 1% (um por cento) ao dia após o 15º (décimo quinto) dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente;

II- o atraso na prestação da garantia contratual pelo licitante vencedor ou contratante acarretará a aplicação de multa, nos seguintes termos:

a) atraso de 30 (trinta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da garantia; 

b) atraso entre 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: multa de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da garantia;

c) atraso superior a 60 (sessenta) dias do termo final para a prestação da garantia: multa de 5% (cinco por cento) do valor da garantia.

III- de 3% (três por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços ou para a contratação direta, para aquele que:

a) na hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

d) tumultuar a sessão pública da licitação;

e) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido contrário; 

f) propor recursos e impugnações manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
h) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso XVI, do art. 92, da Lei Federal nº 14.133/2021;

i) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

j) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;

k) não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante;

l) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;

m) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

n) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

o) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual-EPI, quando exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;

p) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial quando solicitado pela Administração;

q) deixar de repor funcionários faltosos;

r) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;

s) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

t) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;

u) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada.

IV- de 10% (dez por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de: 

a) inexecução parcial, com ou sem prejuízo para o ente Contratante;

b) quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.

V- de 20% (vinte por cento) a 30 % (trinta por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de:

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso   a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato, da Ata de Registro de Preços;

h) recusa do infrator em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente, salvo se a recusa em assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços for motivada por fato impeditivo relevante, do qual não tenha dado causa ou concorrido negligentemente, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, mediante decisão favorável e motivada da autoridade competente;

i) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

16.1.2.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento. 
16.1.2.2. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus incisos para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação.

16.1.2.3.  O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

16.1.2.4.  A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas previstas neste instrumento, cumulando-se os respectivos valores.

16.1.2.5. Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será executado observando-se os seguintes critérios estabelecido no Decreto Municipal nº 4039, de 2024:

16.2Será aplicada a sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
I- impedimento pelo período de até 01 (um) ano, caso o infrator:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

e) tenha sofrido três penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em periodicidade inferior a seis meses;

f) recuse-se injustificadamente a cumprir os prazos previstos no contrato e/ou na Ata de Registro de Preços;

g) tumultue a sessão pública de licitação;

h) dê ensejo ao cancelamento parcial do contrato e/ou da Ata de Registro de Preços;

i) deixe de devolver os valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado;

j) ofenda agentes públicos no exercício de suas funções, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis;

k) deixe de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006;

l) induza em erro a Administração;

m) seja reincidente na penalidade de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de: 

1. atraso na execução do objeto;

2. alteração da quantidade ou qualidade do objeto contratado;

3. não entrega, no prazo estipulado pela Administração, dos documentos necessários para a liquidação e pagamento da despesa.

n) atraso na execução do disposto na Ata de Registro de Preços ou no contrato;

II- impedimento pelo período entre 01 (um) ano até 02 (dois) anos, caso o infrator:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) a paralisação injustificada do serviço, da obra ou do fornecimento de bens;

c) à rescisão do contrato e/ou Ata de Registro de Preços;

d) recusa em contratar dentro do prazo de validade da proposta;

e) não manutenção da proposta, durante o seu prazo de validade.

III- impedimento pelo período entre 02 (dois) anos até 03 (três) anos, caso o infrator:

a) der causa à inexecução total do contrato;

b) entregue mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

c) apresente documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações ou contratações diretas, no momento da contratação ou durante a execução do contrato;

d) ofereça vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos;

e) comportamento inidôneo;

f) apresentação de documentação falsa;

g) falha ou fraude na execução do contrato;

h) fraude fiscal.
16.2.1 A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar por outras esferas governamentais não produz efeitos diretos no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município.

16.3Será aplicada a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:

I- pelo período entre 03 (três) anos até 04 (anos) anos, no caso de o infrator:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.

II- pelo período entre 04 (quatro) anos até 05 (anos) anos, no caso de o infrator:

a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

III- pelo período entre 05 (cinco) anos até 06 (seis) anos, caso o infrator:

a) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa);

b) existência de sentença judicial condenatória transitada em julgado pela prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais;

c) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

16.3.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no art. 8º do Decreto Municipal nº 4039, de 2024, pelo prazo  máximo de 06 (seis) anos, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave.

16.3.2 cometimento de mais de 01 (uma) infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente 01 (uma) delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.

16.3.3A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.3.4Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.3.5 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.3.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.3.7A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados PENALIDADES.
17-  DISPOSIÇÕES GERAIS  

17.1- Fica reservado à Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer através da Nutricionista da DINU, o direito de aceitar ou não, alteração no fornecimento quanto à variedade, classificação, quantidade e preço dos produtos, exceto por conta de problemas climáticos que poderão afetar a produção, desde que devidamente justificados.

17.2-  A Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, através das Nutricionistas da DINU, reserva-se o direito, também, de subtrair, substituir ou incluir novos pontos de entrega, durante a vigência do Contrato, de acordo com sua real necessidade. Portanto, os Contratos poderão sofrer aditivos conforme necessidade de atendimento ao cardápio e disponibilidade de DAP’s pelas organizações, respeitado o que estabelece a Lei 14133/2021.

17.3- Todas as alterações previstas são passíveis de análise e deferimento da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer. A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições, assim como dos seus anexos.
17.4-
A presente Chamada Pública poderá ser obtida na sede da Prefeitura Municipal de Rio das Ostras, situada à Rua Campo de Albacora, nº. 75 – Bairro Jardim Atlântica – Rio das Ostras/RJ, na Secretaria Municipal de Administração Pública, no Departamento de Licitação e Contratos – DELCO, no horário de 9:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira, ou do site www.riodasostras.rj.gov.br.
17.5-
Fazem parte integrante do presente expediente: 

Anexo I – Especificações de Gêneros Alimentícios
Anexo II – Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios

Anexo III – Relação das Unidades Escolares
Anexo IV – Memória de Calculo

Anexo V – Minuta de Contrato 
Anexo VI – Termo de Referência

Anexo VII – Declaração de Responsabilidade Pelo Controle do Atendimento do Limite Individual de Venda dos Cooperados/Associados (Grupos Formais)

Anexo VIII – Modelo de Declaração do Agricultor Familiar – Produção Própria

Grupos Formais Declaração de Produção Própria 

Anexo IX Modelo de Declaração do Agricultor Familiar – Produção Própria

Para Grupos Informais ou Fornecedores Individuais


Rio das Ostras, 16 de julho de 2025.
Nelito Senra Esterque
Secretário Municipal de Administração Pública

ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA AGRICULTURA FAMILIAR – 2025
Características gerais: O produto deverá ser fabricado de matéria prima isenta de fermentações, de matéria terrosa, de parasitos e detritos animais ou vegetais e deverá ser classificado como de primeira. O produto deve ser obtido, processado, embalado, armazenado, transportado e conservado em condições que não produzam, desenvolvam e/ou agreguem substâncias físicas, químicas ou biológicas que coloquem em risco a saúde do consumidor. 
Características dos hortifrutigranjeiros: Estarem isentos de substâncias estranhas de qualquer natureza; seguirem à legislação vigente; Requisitos gerais - as hortaliças e frutas deverão satisfazer as seguintes condições mínimas: serem frescas; serem colhidas ao atingir o grau normal de evolução e desenvolvimento; estarem livres de sujeiras externas, como terra aderente; estarem isentas de umidade externa anormal, odor e sabor estranhos; sem ferimentos, defeitos, danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e transporte.
· Considerações Gerais:
· O(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar as amostras dos produtos na Divisão de Nutrição da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer (SEMEDE) de Rio das Ostras, para avaliação e aprovação da equipe técnica, composta por Nutricionistas;
· A avaliação técnica da qualidade dos produtos pela Contratante, de que trata o item anterior, serão efetuados com relação à descrição, características, sensorial e, no caso de produtos processados, quanto à embalagem, peso líquido, validade e rotulagem, sendo que o fornecedor será comunicado em tempo, sobre o resultado desta avaliação;
· Os alimentos fornecidos deverão estar de acordo com a legislação vigente quanto a sua legislação sanitária, embalagem e regulamentos técnicos de identidade e qualidade, expedidos pelo Ministério da Saúde e Ministério da Agricultura;
· Os gêneros alimentícios deverão ser transportados em veículos fechados, próprios para transporte de alimentos, em perfeitas condições de uso (mecânica, higiene e limpeza);
· Os alimentos refrigerados e/ou congelados deverão ser transportados em veículos fechados, isotérmicos ou congelantes, de acordo com as normas vigentes.
· Os veículos de transporte deverão ter capacidade de tonelagem adequada à carga, garantindo a proteção dos produtos quanto a danos, como esmagamentos, por exemplo;
· A Contratada deverá fornecer, a título de comodato, caixas plásticas para acondicionamento dos gêneros alimentícios, de modo a facilitar o transporte e entrega dos mesmos;
· O carregamento, transporte e descarregamento dos gêneros alimentícios junto ao local de entrega, correrão por conta e responsabilidade da Contratada;
· As entregas deverão ser efetuadas de acordo com a programação da Contratante, de segunda a sexta-feira, de 8h às 17h, ponto a ponto, diretamente nas Unidades Escolares;
· A programação de entrega, com os respectivos quantitativos, será entregue à Contratada com, no mínimo, 7 (sete) dias de antecedência.
· A Contratante rejeitará os gêneros alimentícios que estiverem em desacordo com o Edital e seus anexos;
· O prazo para substituição dos produtos rejeitados pela Contratante, considerados impróprios para o consumo, será de 24h (vinte e quatro horas). Os produtos não repostos neste prazo não serão contabilizados para fins de pagamento;
· Em caso de substituição dos produtos, todos os custos que incluem transporte, carga e descarga, correrão por conta e responsabilidade da Contratada.
O quantitativo dos alimentos listados abaixo atendem a demanda do período de 10 meses.
	AIPIM – 9.443 kg, assim distribuídos:

	Ensino Regular – 9.443 kg

	Unidade: Kg (quilogramas)

	Fresco, sem partes amassadas, amolecidas e estragadas, em estado de amadurecimento apropriado para consumo. Ótima qualidade; suficientemente desenvolvido, firme e intacto; sem broto; sem defeitos e lesões de origem física ou mecânica (rachaduras, perfurações e cortes); tamanho e coloração uniformes; devendo ser graúda; desprovida de odor ou sabor estranho; sem material terroso ou sujidade, livre de substâncias tóxicas ou nocivas. As entregas deverão ser feitas em  embalagem  plástica,  atóxica,  transparente,  resistente,  de  no  máximo  1kg  ou caixas  de  polietileno  vazadas,  empilháveis  higienizadas  com  quantidade máxima de 18 kg do produto.

	BANANA PRATA – 136.341 Kg, assim distribuídos:

	Ensino Regular – 135.911 kg

	Pestalozzi – 182 kg

	APAE – 248 kg

	Unidade: Kg (quilogramas)

	Em pencas, extra, tamanho e coloração uniforme, com polpa firme e intacta, acondicionada em pencas íntegras, estar madura o suficiente para suportar a manipulação, transporte e armazenamento em condições adequadas para consumo de acordo copm o cardápio elaborado. Obs.: serão tolerados pequenos e ligeiros defeitos,  desde que não representem quantidade superior a 5% (cinco por  cento)  do  peso  total  do  produto  entregue.  Defeitos  graves  NÃO  serão tolerados. As entregas deverão ser realizas em  embalagem  plástica,  atóxica,  transparente,  resistente,  de  no  máximo  3kg  ou caixas  de  polietileno  vazadas,  empilháveis  higienizadas  com  quantidade máxima de 18 kg do produto.

	POLPA DE FRUTA CONGELADA (CAJU) – 14.113 kg, assim distribuídos:

	Ensino Regular – 13.752 kg

	Pestalozzi – 147 kg

	APAE – 214 kg

	Unidade: kg (quilograma)

	Sem adição de conservantes, pasteurizada, congelada, sem açúcar, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, preparada com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. Deverá se apresentar acondicionada em embalagens transparentes, plásticas tipo saché com 01 (um) kg (quilograma) contendo data de fabricação, validade e rotulagem nutricional. Proveniente de estabelecimento com Selo de Inspeção Sanitária e Selo da Agricultura Familiar. Embalagem secundária em caixa de papelão reforçado, assegurando a inviolabilidade e proteção das embalagens nela contida durante todos os procedimentos de transporte, manipulação e armazenamento. O produto deverá ser transportado em veículos frigorificados, em condições que preservem tanto as características do alimento congelado como também, a qualidade do mesmo, atendendo à legislação vigente.

	POLPA DE FRUTA CONGELADA (GOIABA) – 28.712 kg, assim distribuídos:

	Ensino Regular – 28.351 kg

	Pestalozzi – 147 kg

	APAE – 214 kg

	Unidade: kg (quilograma)

	Sem adição de conservantes, pasteurizada, congelada, sem açúcar, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, preparada com frutas sãs, limpas e isentas de parasitos e detritos animais ou vegetais. Não deve conter fragmentos das partes não comestíveis da fruta, nem substâncias estranhas à sua composição normal. Deverá se apresentar acondicionada em embalagens transparentes, plásticas tipo saché com 01 (um) kg (quilograma) contendo data de fabricação, validade e rotulagem nutricional. Proveniente de estabelecimento com Selo de Inspeção Sanitária e Selo da Agricultura Familiar. Embalagem secundária em caixa de papelão reforçado, assegurando a inviolabilidade e proteção das embalagens nela contida durante todos os procedimentos de transporte, manipulação e armazenamento. O produto deverá ser transportado em veículos frigorificados, em condições que preservem tanto as características do alimento congelado como também, a qualidade do mesmo, atendendo à legislação vigente.


	OVO DE GALINHA CAIPIRA  -  53.594 dúzias, assim distribuídas:

	Ensino Regular – 53.244 dúzias

	Pestalozzi – 148 dúzias

	APAE – 202 dúzias

	Unidade: Dz (dúzia)

	Caipira, tamanho médio branco, casca áspera e fosca, não apresentando rachaduras e sujidades. Embalado em cartela de acetato tipo colmeia com 12 ovos brancos, com rótulo em papel impresso, com identificação do registro sanitário e prazo de validade. Selo da Agricultura Familiar. As entregas deverão ser feitas em embalagem  plástica,  atóxica,  transparente,  resistente,  de  no  máximo  1kg  ou caixas de  polietileno  vazadas,  empilháveis e  higienizadas.

	LARANJA – 96.458 kg, assim distribuídos:

	Ensino Regular (Creches) – 3.731 kg de laranja lima

	Ensino Regular (Pré-escola, Ensino Fundamental e EJA – 92.727 kg de laranja seleta, natal ou folha murcha,

	Unidade: kg (quilograma)

	Aroma e sabor das espécies, uniformes, firmes e com brilho, estar madura o suficiente para suportar a manipulação, transporte e armazenamento em condições adequadas para consumo mediato e imediato. Obs.: serão tolerados pequenos e ligeiros defeitos,  desde que não representem quantidade superior a 5% (cinco por  cento)  do  peso  total  do  produto  entregue.  Defeitos  graves  NÃO  serão tolerados. As entregas deverão ser feitas em  embalagem  plástica,  atóxica,  transparente,  resistente,  de  no  máximo  3kg  ou caixas  de  polietileno  vazadas,  empilháveis  higienizadas  com  quantidade máxima de 18 kg do produto.


OBSERVAÇÕES:
· Para o cálculo do quantitativo de alimentos a serem adquiridos com a verba federal para a agricultura familiar, foi utilizada a adesão média de 75% do total de alunos ao cardápio da alimentação escolar, visto que nem todos os matriculados na Rede Pública Municipal de Ensino realizam as refeições oferecidas nas Unidades Escolares. Para o referido cálculo uitlizou-se o quantitativo de alunos por segmento de ensino de acordo com o Censo Escolar de 2023, para o exercício de 2024;
· Considerando que, no Censo Escolar 2023 para o Exercício de 2024, publicado no site do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE,  (https://www.fnde.gov.br/caeweb/publico/relatorioDelegacaoEstadual.do.), não foram declarados alunos pelas duas Entidades Filantrópicas (Pestalozzi e APAE de Rio das Ostras), foi solicitado que estas Entidades apresentassem a relação de alunos a serem atendidos em 2024, com nome, data de nascimento e turma. 

· Para os cálculos das quantidades de aipim, banana e laranja levou-se em consideração o Fator de Correção (FC), que é um valor obtido da relação entre o peso bruto (da forma como compramos) e o peso líquido (depois de limpo e preparado para utilizar) do alimento. O cálculo do FC é necessário apenas nos casos de alimentos que temos essa perda parcial no peso, como acontece por exemplo, com as frutas, legumes, verduras ou carnes e deve ser utilizado no planejamento quantitativo para a aquisição de gêneros alimentícios. Os valores de FC utilizados foram os seguintes:
· Aipim – 1,38
· Banana prata – 1,47
· Laranja lima – 1,50
· Laranja seleta – 1,61
Fonte: Ornellas, L. H. Técnica dietética – seleção e preparo de alimentos. 5 ed. São Paulo: Atheneu, 1988;
· Para calcular a quantidade das polpas de frutas, utilizamos o percentual de diluição definido em contrato de 20% do total da preparação;
· Para o cálculo da polpa de goiaba, considerou-se o total de saídas no período de 10 meses letivos um pouco maior (49), visto que este sabor tem uma excelente aceitação para esta faixa etária, podendo ser solicitada pelos Diretores em festividades.
· A escolha de diferentes espécies de laranja ocorreu pelas seguintes razões:
· A laranja-lima é a opção menos ácida entre as variedades dessa fruta cítrica. Por seu sabor doce e suave, esse tipo está entre os preferidos das crianças e costuma ser usado na introdução alimentar de bebês, sendo a escolha para utilização nas Creches Municipais;
· A laranja seleta é excelente para ser consumida em natura ou em sucos, é uma fruta extremamente suculenta e adocicada, com sabor diferenciado. Em função da sua sazonalidade, foram consideradas outras opções, como a laranja natal e a folha murcha, sem nenhum prejuízo nutricional aos alunos e com preços similares, permitindo o atendimento com laranja pelo período de 10 meses. 
· Os cálculos dos quantitativos de gêneros alimentícios a serem adquiridos para a Creche IV e Pré-Escola foram unificados, considerando que os per capitas para estes segmentos de Ensino são idênticos e as turmas de Creche IV e Pré-Escola estão sendo atendidas nas mesmas Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino, conforme demonstrado no Mapa Estatístico referente ao mês de Março de 2024.

ANEXO II – PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE MODELO DE PROJETO DE VENDA

Modelo proposto para os Grupos Formais
	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº

	I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	GRUPO FORMAL

	1. Nome do Proponente
	2. CNPJ

	3. Endereço
	4. Município/UF

	5. E-mail
	6. DDD/Fone
	7. CEP

	8. Nº DAP Jurídica
	9. Banco
	10. Agência Corrente
	11. Conta Nº da Conta

	12. Nº de Associados
	13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 11.326/2006
	14. Nº de Associados com DAP Física

	15. Nome do representante legal
	16.CPF
	17.DDD/Fone

	18. Endereço
	19. Município/UF

	II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

	1.Nome da Entidade
	2. CNPJ
	3. Município/UF

	4. Endereço
	5. DDD/Fone

	6. Nome do representante e e-mail
	7. CPF

	III – RELAÇÃO DE PRODUTOS

	1.Produto
	2. Unidade
	3. Quantidade
	4. Preço de Aquisição*
	5. Cronograma de Entrega dos produtos

	
	
	
	4.1. Unitário
	4.2.Total
	

	1
	Aipim
	Kg
	
	
	
	

	2
	Banana Prata
	Kg
	
	
	
	

	3
	Polpa de Fruta Congelada Caju
	Kg
	
	
	
	

	4
	Polpa de Fruta Congelada Goiaba
	Kg
	
	
	
	

	5
	Ovo de Galinha
	Dz
	
	
	
	

	6
	Laranja Lima
	Kg
	
	
	
	

	7
	Laranja Seleta
	Kg
	
	
	
	

	Obs.: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública).

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Local e Data:
	Assinatura do Representante do Grupo Formal
	Fone/E-mail:


PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE MODELO DE PROJETO DE VENDA

Modelo Proposto para os Grupos Informais
	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº--

	I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	GRUPO INFORMAL

	1. Nome do Proponente
	2. CPF

	3. Endereço
	4. Município/UF
	5. CEP

	6. E-mail (quando houver)
	7. Fone

	8.Organizado por Entidade Articuladora ( ) Sim ( ) Não
	9.Nome da Entidade Articuladora (quando houver)
	10. E-mail/Fone

	II – FORNECEDORES PARTICIPANTES

	1. Nome do Agricultor(a) Familiar
	2. CPF
	3.DAP
	4. Banco
	5.Nº Agência
	6. Nº Conta Corrente

	1
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	
	


	III– IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

	1. Nome da Entidade
	2.CNPJ
	3.Município

	4. Endereço
	5.DDD/Fone

	6. Nome do representante e e-mail
	7.CPF

	IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS

	1. Identificação do Agricultor (a) Familiar
	2. Produto
	3.Unidade
	4.Quantidade
	5.Preço de Aquisição*
/Unidade
	6.Valor Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	Total agricultor

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	Total agricultor

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	Total agricultor

	Obs.: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública).
	
	Total do projeto
	

	V – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO

	1.Produto
	2.Unidade
	3.Quantidade
	4.Preço/Unidade
	5.Valor Total por Produto
	6.Cronograma de Entrega dos

Produtos

	1
	Aipim
	Kg
	
	
	
	

	2
	Banana Prata
	Kg
	
	
	
	

	3
	Polpa de Fruta Congelada Caju
	Kg
	
	
	
	

	4
	Polpa de Fruta Congelada Goiaba
	Kg
	
	
	
	

	5
	Ovo de Galinha
	Dz
	
	
	
	

	6
	Laranja Lima
	Kg
	
	
	
	

	7
	Laranja Seleta
	Kg
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	Total do projeto:
	

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	   Local e Data:
	Assinatura do Representante do Grupo Informal
	Fone/E-mail:

	Local e Data:
	Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal
	Assinatura

	1
	
	
	

	2
	
	
	

	3
	
	
	

	4
	
	
	

	5
	
	
	

	6
	
	
	

	7
	
	
	


Modelo Proposto para os Fornecedores Individuais
	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº--

	I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR

	FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL

	1. Nome do Proponente
	2. CPF

	3. Endereço
	4. Município/UF
	5.CEP

	6. Nº da DAP Física
	7. DDD/Fone
	8.E-mail (quando houver)

	9.Banco
	10.Nº da Agência
	11.Nº da Conta Corrente

	II- RELAÇÃO DOS PRODUTOS

	Produto
	Unidade
	Quantidade
	Preço de Aquisição*
	Cronograma de Entrega dos produtos

	
	
	
	Unitário
	Total
	

	1
	Aipim
	Kg
	
	
	
	

	2
	Banana Prata
	Kg
	
	
	
	

	3
	Polpa de Fruta Congelada Caju
	Kg
	
	
	
	

	4
	Polpa de Fruta Congelada Goiaba
	Kg
	
	
	
	

	5
	Ovo de Galinha
	Dz
	
	
	
	

	6
	Laranja Lima
	Kg
	
	
	
	

	7
	Laranja Seleta
	Kg
	
	
	
	

	Obs.: Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública).

	III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

	Nome
	CNPJ
	Município

	Endereço
	Fone

	Nome do Representante Legal
	CPF:

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Local e Data:
	Assinatura do Fornecedor Individual
	CPF


	ANEXO III - RELAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES

DIVISÃO DE NUTRIÇÃO - ROTA DAS ESCOLAS

UNIDADE ESCOLAR

ENDEREÇO

Região Afastada / Rural

E. M. Henrique Sarzedas

Rua Henrique Sarzedas, s/n° - Rocha Leão

E. M. Agrícola Carlos Maurício Franco

Fazenda Duas Coroas - Cantagalo

E. M. Professora Marinete Coelho de Souza *

Estrada Cantagalo, s/n° - Cantagalo

E. M. Professora Solange Viana (antigo Trindade)

Estrada Cláudio Ribeiro, s/n° - Cantagalo

E. E. M. Fazenda da Praia

Rua Albano Branco Guimarães, s/n° - Mar do Norte

E. M. Enedina Fidelis Moreira

Rua Albano Branco Guimarães, s/n° - Mar do Norte

Região Norte

E. M. Padre José Dilson Dórea

Rua das Camélias, 1015 - Âncora

Creche Municipal Tia Didi

Rua Rainha da Noite, 156 - Âncora

E. M. Ondina Pinto Marcondes

Avenida das Casuarinas, s/n° - Âncora

E. M. Simar Machado Sodré

Avenida das Flores, s/n° - Âncora

Creche Municipal Dona Lina

Rua 59, s/n° - Âncora

E. M. Inayá Moraes D’Couto

Rua Frei Galvão, n° 414 - Village

E. M. Nadir da Silva Salvador

Rua Frei Galvão, n° 384 - Village

E. E. M. Fazendas Reunidas Atlântica

Rua Madre Paulina, Lotes 24 e 25 - Village

E. M. Senhorinha de Oliveira Gomes – Tia Lola

Rua Irmã Faustina, s/n° - Village

E. M. Alberto Jorge

Avenida Netuno, Lotes 04, 05, 06 e 07 – Reduto da Paz

E. M. Nilton Balthazar

Rua Valença, s/n° – Jardim Mariléa

E. M. Mônica de Andrade Ribeiro *

Rua Nova Friburgo, s/nº – Jardim Mariléia

E. M. José Luiz de Lemos

Av. Jane Maria Martins Figueira, s/nº – Jardim Mariléia

E. M. José de Oliveira Martins

Rua Prefeito Wilson de Barros Vieira, s/nº – Costazul

E. M. Professora Rosângela Duarte Faria

Avenida Almirante Heleno Nunes, s/n° – Costazul

E. M. Ary Gomes de Marins

Avenida Almirante Heleno Nunes, s/n° – Costazul

Região Central

E. M. Nelzir Pereira Mello

Rua Beira Rio, s/nº – Nova Esperança

E. M. João Bento Duarte Neto

Rua Grivaldo Martins da Conceição, s/nº – Nova Esperança

Creche Municipal Dona Cota

Rua Grivaldo Martins da Conceição, s/nº – Nova Esperança

C. M. Professora América Abdalla *

Rua Carlos Viana, s/nº – Nova Esperança

E. M. Elson Pinheiro

Rua Pastor Luiz Laurentino, s/nº – Parque Zabulão

E. M. Francisco de Assis Medeiros Rangel

Rua Bangu, n° 1615 – Parque Zabulão

E. M. Ernestina Jorge Pereira

Rua Daniel Carlos Vidal, s/nº – Nova Cidade

E. M. Sr. João Batista Gomes da Cruz

Rua Jaci Machado, s/nº – Nova Cidade

E. M. Jovenil Bastos da Silva

Rua Malvino José dos Santos, nº 60, Nova Cidade

IMERO – Prof. José Eduardo de Oliveira Marchon

Rua Manoel Pedro Freire, s/nº – Nova Cidade

E. M. Prefeito Paulo Pinheiro

 Rua Manoel Pedro Freire, s/nº – Nova Cidade

Creche Municipal Valdira Flausino Rodrigues

Rua Manoel Pedro Freire, s/nº – Nova Cidade

Região Sul

E. M. Prefeito Célio Sarzedas

Rua Guaporé, nº 306 – Balneário Remanso

E. E. M. Dom Bosco

Rua do Grupo, nº 72 – Bairro Operário

E. M. Vereador Pedro Moreira dos Santos

Rua Rio Grande do Norte, s/nº – Extensão do Bosque

E. M. Fany Batista Esteves *

Rua Marcela Ferreira Martins, s/nº – Nova Aliança

CIEP Brizolão Mestre Marçal Municipalizado

Alameda Desembargador Ellis Hermídio Figueira, s/nº – Jardim Campomar

E. M. Maria Teixeira de Paula

Alameda Campomar, nº 600 – Jardim Campomar

Creche Municipal Professora Márcia Lustosa Machado

Rua João Luiz Lopes Soares, s/ n° - Jardim Campomar

E. M. Sebastião Loubach

Avenida Rio Grande do Sul, s/nº – Cidade Praiana

E. M. Rio das Ostras

Rua Santa Catarina, s/nº – Cidade Praiana

E. M. Maria da Penha de Oliveira

Rua Domingos Francisco Farias Mota, nº 70 – Palmital

E. M. Alzir David Pereira

Avenida Serramar, s/nº, Extensão Serramar

E. M. Jerônymo Mendes da Costa

Rua Graciliano Ramos, nº 74 – Recanto

E. M. Prefeito Cláudio Ribeiro

Rua Abel Siqueira, s/nº – Recanto

Creche Municipal Dona Senhorinha

Rua Jornalista Jaime Barreiros, nº 553 – Recanto

E. M. Professora Neli Aparecida Tâmara Luiz

Rua Jornalista Jaime Barreiros, s/nº – Recanto

CEMAEE – Padre João Machado Evangelho
Rodovia Amaral Paixoto, 3578 – Bosque da Praia


	


OBS:  As Unidades Escolares funcionam de 8h às 17h, com exceção das que estão assinaladas com um *, que por possuírem turmas da Educação de Jovens e Adultos – EJA, funcionam no período noturno.

ANEXO IV

	MEMÓRIA DE CÁLCULO DE QUANTIDADES 

	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS AGRICULTURA FAMILIAR - ENSINO REGULAR - PNAE - 2024 

	ESTIMATIVA PARA 10 (DEZ) MESES DE CONSUMO
	SEGMENTOS
	CRECHE I 
	CRECHE II E III 
	CRECHE IV UE e 
PRÉ ESCOLA
	FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS
	FUNDAMENTAL ANOS FINAIS
	EJA
	TOTAL

	Nº DE ALUNOS  DE ACORDO COM O CENSO ESCOLAR 2023 – EXERCÍCIO 2024
	MATRICULADOS
	68
	887
	4207
	9355
	7291
	478
	22.286

	MÉDIA DE CONSUMO DE 75% DOS ALUNOS MATRICULADOS 
	MÉDIA DE ALUNOS
	51
	665
	3.155
	7.016
	5.468
	359
	16.715

	AIPIM  - PER CAPITA POR ALUNO
	PER CAPITA (g)
	10
	20
	30
	40
	50
	60
	 

	FATOR DE CORREÇÃO (FC) = 1,38
	CONSUMO MENSAL COM FC (g)
	13,8
	27,6
	41,4
	55,2
	69
	82,8
	 

	PER CAPITA X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	Kg
	0,7038
	18,36
	130,63
	387,30
	377,31
	29,68
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO  ( 1 X POR MÊS)  - TOTAL DE SAÍDAS - 10 X 
	 
	10
	10
	10
	10
	10
	10
	 

	CONSUMO PARA 10 MESES
	Kg
	7,0380
	183,6
	1306,3
	3873,0
	3773,1
	296,8
	 

	ARREDONDAMENTO
	Kg
	8
	184
	1307
	3873
	3774
	297
	9.443

	BANANA PRATA - CONSUMO MENSAL POR ALUNO
	CONSUMO MENSAL (g)
	35
	70
	70
	70
	70
	70
	 

	FATOR DE CORREÇÃO (FC) = 1,47
	CONSUMO MENSAL COM FC (g)
	51,45
	102,9
	102,9
	102,9
	102,9
	102,9
	 

	CONSUMO MENSAL X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	Kg
	2,62
	68,45
	324,68
	721,97
	562,68
	36,89
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO (2 x POR SEMANA)  - TOTAL DE SAÍDAS - 80 X - CRECHE, PRÉ-ESCOLA E ENSINO FUNDAMENTAL                                                                                                                                                                                                                                                                                                              FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO (1 x POR SEMANA)  - TOTAL DE SAÍDAS - 40 X - EJA                                                                                                                                                            
	 
	80
	80
	80
	80
	80
	40
	 

	CONSUMO PARA 10 MESES
	Kg
	209,92
	5476,34
	25974,02
	57757,77
	45014,63
	1475,59
	 

	ARREDONDAMENTO
	Kg
	210
	5477
	25975
	57758
	45015
	1476
	135.911

	POLPA DE FRUTA CONGELADA (CAJU) - PER CAPITA POR ALUNO
	PER CAPITA (g) 20% 
	24
	24
	30
	40
	50
	60
	 

	PER CAPITA X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	Kg
	1,22
	15,97
	94,66
	280,65
	273,41
	21,51
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO  (2 X POR MÊS) - TOTAL DE SAÍDAS – 20 X 
	 
	20
	20
	20
	20
	20
	20
	 

	TOTAL DO CONSUMO PARA 10 MESES
	Kg
	24,48
	319,32
	1893,15
	5613,00
	5468,25
	430,20
	 

	ARREDONDAMENTO
	Kg
	25
	320
	1894
	5613
	5469
	431
	13.752

	POLPA DE FRUTA CONGELADA (GOIABA) - PER CAPITA POR ALUNO
	PER CAPITA (g) 20% 
	24
	24
	30
	40
	50
	60
	 

	PER CAPITA X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	Kg
	1,22
	15,97
	94,66
	280,65
	273,41
	21,51
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO  (1 X SEMANA) - TOTAL DE SAÍDAS – 40 X 
	 
	40
	40
	49
	40
	40
	40
	 

	CONSUMO PARA 10 MESES
	Kg
	48,96
	638,64
	4638,22
	11226,00
	10936,50
	860,40
	 

	ARREDONDAMENTO
	Kg
	49
	639
	4639
	11226
	10937
	861
	28.351

	LARANJA LIMA - PER CAPITA POR ALUNO
	PER CAPITA (g)
	45
	90
	0
	0
	0
	0
	 

	FATOR DE CORREÇÃO (FC) = 1,50
	CONSUMO MENSAL COM FC (g)
	67,5
	135
	0
	0
	0
	0
	 

	PER CAPITA X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	Kg
	3,44
	89,81
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO ( 1 X POR SEMANA)  - TOTAL DE SAÍDAS - 40 X 
	 
	40
	40
	40
	40
	40
	40
	 

	CONSUMO PARA 10 MESES
	Kg
	137,7
	3592,4
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	 

	ARREDONDAMENTO
	Kg
	138
	3593
	0
	0
	0
	0
	3.731

	LARANJA SELETA OU NATAL OU FOLHA MURCHA -  PER CAPITA POR ALUNO
	PER CAPITA (g)
	0
	0
	90
	90
	90
	90
	 

	FATOR DE CORREÇÃO (FC) = 1,61
	CONSUMO MENSAL COM FC (g)
	0
	0
	144,9
	144,9
	144,9
	144,9
	 

	PER CAPITA X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	Kg
	0,00
	0,00
	457,20
	1016,65
	792,35
	51,95
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO  ( 1 X POR SEMANA)  - TOTAL DE SAÍDAS - 40 X 
	 
	40
	40
	40
	40
	40
	40
	 

	CONSUMO PARA 10 MESES
	Kg
	0,0
	0,0
	18287,8
	40666,2
	31694,0
	2077,9
	 

	ARREDONDAMENTO
	Kg
	0
	0
	18288
	40667
	31694
	2078
	92.727

	OVO DE GALINHA (GRANDE REFEIÇÃO) - PER CAPITA POR ALUNO
	PER CAPITA (g)
	15
	30
	50
	50
	100
	100
	 

	PER CAPITA X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	kg
	0,77
	19,96
	157,76
	350,81
	546,83
	35,85
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO (2 X POR MÊS) - TOTAL DE SAÍDAS – 20 X 
	 
	20
	20
	20
	20
	20
	20
	 

	CONSUMO PARA 10 MESES
	Dúzia
	25,50
	665,25
	5258,75
	11693,75
	18227,50
	1195,00
	 

	ARREDONDAMENTO
	Dúzia
	26
	666
	5259
	11694
	18228
	1195
	37.068

	OVO DE GALINHA (PEQUENA REFEIÇÃO) - PER CAPITA POR ALUNO
	PER CAPITA (g)
	0
	12,5
	25
	25
	25
	0
	 

	PER CAPITA X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	g
	0,00
	8,32
	78,88
	175,41
	136,71
	0,00
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO  (1 X SEMANA) - TOTAL DE SAÍDAS – 40 X 
	 
	40
	40
	40
	40
	40
	40
	 

	CONSUMO PARA 10 MESES
	Dúzia
	0,00
	554,38
	5258,75
	11693,75
	9113,75
	0,00
	 

	ARREDONDAMENTO
	Dúzia
	0
	555
	5259
	11694
	9114
	0
	26.622


	MEMÓRIA DE CÁLCULO DE QUANTIDADES 

	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS AGRICULTURA FAMILIAR – PESTALOZZI - PNAE – 2024

	ESTIMATIVA PARA 10 (DEZ) MESES DE CONSUMO
	SEGMENTOS
	PRÉ-ESCOLA
	FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS
	FUNDAMENTAL ANOS FINAIS
	TOTAL

	Nº DE ALUNOS DE ACORDO COM O CENSO ESCOLAR 2022
	MATRICULADOS
	10
	17
	17
	44

	POLPA DE FRUTA CONGELADA (CAJU) - PER CAPITA POR ALUNO
	PER CAPITA (g) 20% 
	30
	40
	50
	 

	PER CAPITA X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	Kg
	0,30
	0,68
	0,85
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO (2 X POR SEMANA) - TOTAL DE SAÍDAS – 80 X 
	 
	80
	80
	80
	 

	TOTAL DO CONSUMO PARA 10 MESES
	Kg
	24,00
	54,40
	68,00
	 

	ARREDONDAMENTO
	Kg
	24
	55
	68
	147

	POLPA DE FRUTA CONGELADA (GOIABA) - PER CAPITA POR ALUNO
	PER CAPITA (g) 20% 
	30
	40
	50
	 

	PER CAPITA X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	Kg
	0,30
	0,68
	0,85
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO (2 X POR SEMANA) - TOTAL DE SAÍDAS – 80 X 
	 
	80
	80
	80
	 

	CONSUMO PARA10 MESES
	Kg
	24,00
	54,40
	68,00
	 

	ARREDONDAMENTO
	Kg
	24
	55
	68
	147

	OVO DE GALINHA (PEQUENA REFEIÇÃO) - PER CAPITA POR ALUNO
	PER CAPITA (g)
	25
	25
	25
	 

	PER CAPITA X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	g
	0,25
	0,43
	0,43
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO (2 X SEMANA) - TOTAL DE SAÍDAS – 80 X 
	 
	80
	80
	80
	 

	CONSUMO PARA 10 MESES
	Dúzia
	33,33
	56,67
	56,67
	 

	ARREDONDAMENTO
	Dúzia
	34
	57
	57
	148

	BANANA PRATA - CONSUMO MENSAL POR ALUNO
	CONSUMO MENSAL (g)
	70
	70
	70
	 

	FATOR DE CORREÇÃO (FC) = 1,47
	CONSUMO MENSAL COM FC (g)
	102,9
	102,9
	102,9
	 

	CONSUMO MENSAL X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	Kg
	1,03
	1,75
	1,75
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO (1 X POR SEMANA)  - TOTAL DE SAÍDAS - 40 X                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
	 
	40
	40
	40
	 

	CONSUMO PARA 10 MESES
	Kg
	41,16
	69,97
	69,97
	 

	ARREDONDAMENTO
	Kg
	42
	70
	70
	182


	MEMÓRIA DE CÁLCULO DE QUANTIDADES 

	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS AGRICULTURA FAMILIAR – APAE - PNAE - 2024

	ESTIMATIVA PARA 10 (DEZ) MESES DE CONSUMO
	SEGMENTOS
	PRÉ-ESCOLA
	FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS
	FUNDAMENTAL ANOS FINAIS
	TOTAL

	Nº DE ALUNOS  DE ACORDO COM O CENSO ESCOLAR 2023
	MATRICULADOS
	7
	19
	34
	60

	POLPA DE FRUTA CONGELADA (CAJU) - PER CAPITA POR ALUNO
	PER CAPITA (g) 20% 
	30
	40
	50
	 

	PER CAPITA X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	Kg
	0,21
	0,76
	1,70
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO  (2 X POR SEMANA) - TOTAL DE SAÍDAS – 80 X 
	 
	80
	80
	80
	 

	TOTAL DO CONSUMO PARA 10 MESES
	Kg
	16,80
	60,80
	136,00
	 

	ARREDONDAMENTO
	Kg
	17
	61
	136
	214

	POLPA DE FRUTA CONGELADA (GOIABA) - PER CAPITA POR ALUNO
	PER CAPITA (g) 20% 
	30
	40
	50
	 

	PER CAPITA X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	Kg
	0,21
	0,76
	1,70
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO  (2 X POR SEMANA) - TOTAL DE SAÍDAS – 80 X 
	 
	80
	80
	80
	 

	CONSUMO PARA10 MESES
	Kg
	16,80
	60,80
	136,00
	 

	ARREDONDAMENTO
	Kg
	17
	61
	136
	214

	OVO DE GALINHA (PEQUENA REFEIÇÃO) - PER CAPITA POR ALUNO
	PER CAPITA (g)
	25
	25
	25
	 

	PER CAPITA X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	g
	0,18
	0,48
	0,85
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO  (2 X SEMANA) - TOTAL DE SAÍDAS – 80 X 
	 
	80
	80
	80
	 

	CONSUMO PARA 10 MESES
	Dúzia
	23,33
	63,33
	113,33
	 

	ARREDONDAMENTO
	Dúzia
	24
	64
	114
	202

	BANANA PRATA - CONSUMO MENSAL POR ALUNO
	CONSUMO MENSAL (g)
	70
	70
	70
	 

	FATOR DE CORREÇÃO (FC) = 1,47
	CONSUMO MENSAL COM FC (g)
	102,9
	102,9
	102,9
	 

	CONSUMO MENSAL X MÉDIA DE Nº ALUNOS
	Kg
	0,72
	1,96
	3,50
	 

	FREQUÊNCIA NO CARDÁPIO (1 X POR SEMANA)  - TOTAL DE SAÍDAS - 40 X                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
	 
	40
	40
	40
	 

	CONSUMO PARA 10 MESES
	Kg
	28,81
	78,20
	139,94
	 

	ARREDONDAMENTO
	Kg
	29
	79
	140
	248


ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº........../...........

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIENTAÇÃO ESCOLAR

O MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS, ente de direito público interno, CNPJ nº 39.223.581.0001/66, com sede na Rua Campo de Albacora, nº 75, no Loteamento Atlântica - Rio das Ostras/ RJ, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXX, estado civil, nacionalidade, domiciliado e residente xxxxxxxxxx, e pelo Secretário Municipal de Educação, Esporte e Lazer XXXXXXXXXXXXX, estado civil, nacionalidade, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXX e CPF nº XXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, de um lado e de outro, (nome do grupo formal ou informal), com sede à _____________, nº____, em (município), inscrita no CNPJ sob nº ________________________, (para grupo formal), representado pelo Senhor _____________, portador da Carteira de Identidade nº ___________, inscrito no CPF sob o nº_________, QUALIFICAÇÃO (estado civil, nacionalidade, residente endereço), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009 e nas Resoluções do FNDE 06/2020 e 21/2021, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública Presencial nº 002/2025, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, PARA ATENDER OS ALUNOS MATRICULADOS NAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, de acordo com a Chamada Pública Presencial nº 002/2025, Processo Administrativo n° 27554/2024 o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

O presente instrumento se iniciará a partir da data de sua assinatura, e terá vigência até o término do ano letivo/2025.
Parágrafo Primeiro
Na contagem do prazo é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dia de expediente da Prefeitura Municipal de Rio das Ostras – PMRO, conforme o disposto na Lei Federal 14133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - RECEBIMENTO E LOCAIS DE ENTREGA
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento.
Parágrafo Primeiro
Os gêneros alimentícios deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data determinada no campo “data de início” da Ordem de Fornecimento, que será emitida até o 10º (décimo) dia útil após a assinatura do contrato, pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer.
Parágrafo Segundo
Os gêneros alimentícios deverão ser entregues, observadas todas as quantidades, exigências, prazos, normas, itens, subitens, elementos, especificações, condições gerais e especiais contidas na Ordem de Fornecimento e no Edital de Chamada Pública e seus anexos.
Parágrafo Terceiro
Os gêneros alimentícios deverão ser entregues de forma parcelada diretamente nas Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, sob acompanhamento da Divisão de Suprimentos – DISU da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, após Termo de Aceitabilidade emitido pela Divisão de Nutrição - DINU da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, em dias e horários determinados pela SEMEDE, com vistas a evitar aglomerações, de acordo com a quantidade estipulada na Ordem de Fornecimento.
Parágrafo Quarto
O Termo de Aceitabilidade somente será emitido após apresentação dos gêneros alimentícios na Divisão de Nutrição - DINU da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer situada na Rua Guanabara, nº 3.603 – Extensão do Bosque – Rio das Ostras/RJ, no horário das 08:00 às 10:00, para conferência e avaliação da qualidade dos mesmos.

Parágrafo Quinto
As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade exigida no Edital. De acordo com a Lei nº 8135/1990 “é configurado como crime misturar gêneros de qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os de mais alto custo ou entregar materiais impróprios ao consumo” (artigo 7º, incisos III e IX).

Parágrafo Sexto
A CONTRATADA fornecerá os gêneros alimentícios conforme o disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na Legislação Vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Divisão de Nutrição-DINU da Secretaria de Educação, Esporte e Lazer.
CLÁUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO, DOTAÇÃO E EMPENHO 

O custo global do presente contrato é de R$ _______ (____________), empenhado pelo MUNICÍPIO em favor da CONTRATADA, pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, em conformidade com o Edital de Chamada Pública e seus anexos.

Parágrafo Primeiro
No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.
Parágrafo Segundo
As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, ESPORTE E LAZER mediante os Programas de Trabalho, Elementos da Despesa e do Orçamento, abaixo especificado:

	· Programa de Trabalho: __________________

	· Elemento da Despesa: ___________________

	· Nota de Empenho No ____________________

	· Emitida em ____/___/_____


CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
O pagamento da despesa será efetuado pela de Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final do período do adimplemento da parcela.

Parágrafo Primeiro
Será considerado adimplemento de cada parcela, a data em que a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer deu o RECEBIMENTO DEFINITIVO do material especificado na respectiva Ordem de Fornecimento.

Parágrafo Segundo
A CONTRATADA emitirá a Nota Fiscal / Fatura após o fornecimento dos gêneros alimentícios ao MUNICÍPIO.
Parágrafo Terceiro
A Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer encaminhará, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do RECEBIMENTO DEFINITIVO, o respectivo Documento Fiscal/Fatura, isenta de erros e devidamente atestada, à Secretaria Municipal de Fazenda (SEMFAZ).

Parágrafo Quarto
Ocorrendo atraso no pagamento à CONTRATADA por mais de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final do período de adimplemento, desde que, este, não decorra de ato ou fato atribuíveis à CONTRATADA, sofrerão a incidência de multa de 0,1% (um décimo por cento) calculada sobre a parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivamente os repasses mensais de recursos do FNDE em tempo hábil.

Parágrafo Quinto
Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, para que a Secretaria Municipal de Fazenda (SEMFAZ) efetue o pagamento, será suspensa a contagem do prazo fixado nesta cláusula, devendo esta ser retomada pelo restante do prazo, a partir da data da apresentação da respectiva fatura, escoimada dos problemas que levaram a sua suspensão. 

Parágrafo Sexto
Os pagamentos serão efetuados através de depósito bancário na conta corrente da CONTRATADA, conforme informações apresentadas pela mesma.

Parágrafo Sétimo
Efetuado o pagamento através de crédito em conta corrente, o depósito valerá como instrumento de quitação do principal, dos juros e da correção monetária, salvo se houver ressalva expressa dirigida à Administração Municipal no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do depósito em conta.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

Parágrafo Primeiro
A CONTRATADA será responsável pelas despesas com o frete, a carga, a descarga, transporte, embalagens e a mão-de-obra, assim como quaisquer custos diretos e indiretos, taxas, remunerações, despesas físicas e financeiras e quaisquer despesas extras, necessárias e essenciais ao cumprimento das obrigações que envolvam o fornecimento, embora não previstas no presente instrumento.

Parágrafo Segundo
A CONTRATADA será a única responsável por quaisquer compromissos assumidos perante terceiros, bem como por qualquer dano ou indenização em decorrência de atos praticados por seus empregados, prepostos ou subordinados, causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, quando do transporte dos gêneros alimentícios.

Parágrafo Terceiro
Os danos e prejuízos, referidos nesta cláusula, deverão ser ressarcidos ao MUNICÍPIO, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, contado da notificação à CONTRATADA, sendo garantido ao MUNICÍPIO, o direito de reter os créditos e valores em favor da CONTRATADA, até que seja realizado o ressarcimento ou efetuado o encontro de contas.

Parágrafo Quarto
A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência deste Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Chamada Pública Presencial nº 002/2025.
Parágrafo Quinto
A CONTRATADA será igualmente responsável pela qualidade dos gêneros alimentícios, verificados antes ou após a sua entrega e aceitação por parte do MUNICÍPIO, bem como se obriga a substituir, à suas custas, sem ônus para o MUNICÍPIO e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; caso apresentem-se inadequados para o uso, mesmo que observado após a sua entrega e aceitação por parte do MUNICÍPIO, ou que seja imediatamente recusado. 
Parágrafo Sexto
O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura
 Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

Parágrafo Primeiro
Caberá A CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares:

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

d) fiscalizar a execução do contrato;

e) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

Parágrafo Segundo
Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.

CLÁUSULA OITAVA - CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

Caberá ao MUNICÍPIO fiscalizar a execução deste Contrato, de forma imediata através da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer. Incumbe à fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios, definidos na legislação pertinente, no Edital e seus Anexos, nas especificações dos gêneros, neste Contrato, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas neste Contrato e na legislação em vigor, observado o contraditório e a ampla defesa. 

 Parágrafo Primeiro 
Fica reservado à Fiscalização o poder para resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto neste Contrato, na Proposta de Detalhe, no Edital, nas especificações e nas normas e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacionar direta ou indiretamente com o objeto deste Contrato, garantindo-se à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo 
A CONTRATADA aceitará os métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades. 

 Parágrafo Terceiro 
A atuação da Fiscalização em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante a Municipalidade ou terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implica em corresponsabilidade do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
Parágrafo Primeiro
As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
Parágrafo Segundo
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
Parágrafo Terceiro

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
Parágrafo Quarto

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
Parágrafo Quinto
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação pra fins de comprovação de cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
Parágrafo Sexto
É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
Parágrafo Sétimo
O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
Parágrafo Oitavo
O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
Parágrafo Nono
O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
Parágrafo Décimo
Banco de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeitos de responsabilização, em caso de eventuais casos de omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

Parágrafo Décimo Primeiro

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

Parágrafo Décimo Segundo

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 4039, de 2024, e nas demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa, a Administração poderá aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

I-Advertência                                                                                                             

II- multa: a) compensatória; b) de mora.                                                                                        

III- impedimento de licitar e contratar                                                                                   

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Parágrafo Primeiro

 As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste item poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “a” do inciso II.

Parágrafo Segundo

A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:

I- multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso injustificado, na entrega de material ou execução de serviços e 1% (um por cento) ao dia após o 15º (décimo quinto) dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente;

II- o atraso na prestação da garantia contratual pelo licitante vencedor ou contratante acarretará a aplicação de multa, nos seguintes termos:

a) atraso de 30 (trinta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da garantia; 

b) atraso entre 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: multa de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da garantia;

c) atraso superior a 60 (sessenta) dias do termo final para a prestação da garantia: multa de 5% (cinco por cento) do valor da garantia.

III- de 3% (três por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços ou para a contratação direta, para aquele que:

a) na hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

d) tumultuar a sessão pública da licitação;

e) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido contrário; 

f) propor recursos e impugnações manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
h) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso XVI, do art. 92, da Lei Federal nº 14.133/2021;

i) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

j) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;

k) não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante;

l) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;

m) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

n) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

o) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual-EPI, quando exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;

p) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial quando solicitado pela Administração;

q) deixar de repor funcionários faltosos;

r) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;

s) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

t) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;

u) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada.

IV- de 10% (dez por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de: 

a) inexecução parcial, com ou sem prejuízo para o ente Contratante;

b) quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.

V- de 20% (vinte por cento) a 30 % (trinta por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de:

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso   a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato, da Ata de Registro de Preços;

h) recusa do infrator em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente, salvo se a recusa em assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços for motivada por fato impeditivo relevante, do qual não tenha dado causa ou concorrido negligentemente, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, mediante decisão favorável e motivada da autoridade competente;

i) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
Parágrafo Terceiro

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento. 
Parágrafo Quarto

Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus incisos para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação.

Parágrafo Quinto

O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.
Parágrafo Sexto 

A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas previstas neste instrumento, cumulando-se os respectivos valores.

Parágrafo Sétimo 

Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será executado observando-se os seguintes critérios estabelecido no Decreto Municipal nº 4039, de 2024:

Parágrafo Oitavo 

Será aplicada a sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
I- impedimento pelo período de até 01 (um) ano, caso o infrator:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

e) tenha sofrido três penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em periodicidade inferior a seis meses;

f) recuse-se injustificadamente a cumprir os prazos previstos no contrato e/ou na Ata de Registro de Preços;

g) tumultue a sessão pública de licitação;

h) dê ensejo ao cancelamento parcial do contrato e/ou da Ata de Registro de Preços;

i) deixe de devolver os valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado;

j) ofenda agentes públicos no exercício de suas funções, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis;

k) deixe de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006;

l) induza em erro a Administração;

m) seja reincidente na penalidade de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de: 

1. atraso na execução do objeto;

2. alteração da quantidade ou qualidade do objeto contratado;

3. não entrega, no prazo estipulado pela Administração, dos documentos necessários para a liquidação e pagamento da despesa.

n) atraso na execução do disposto na Ata de Registro de Preços ou no contrato;

II- impedimento pelo período entre 01 (um) ano até 02 (dois) anos, caso o infrator:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) a paralisação injustificada do serviço, da obra ou do fornecimento de bens;

c) à rescisão do contrato e/ou Ata de Registro de Preços;

d) recusa em contratar dentro do prazo de validade da proposta;

e) não manutenção da proposta, durante o seu prazo de validade.

III- impedimento pelo período entre 02 (dois) anos até 03 (três) anos, caso o infrator:

a) der causa à inexecução total do contrato;

b) entregue mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

c) apresente documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações ou contratações diretas, no momento da contratação ou durante a execução do contrato;

d) ofereça vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos;

e) comportamento inidôneo;

f) apresentação de documentação falsa;

g) falha ou fraude na execução do contrato;

h) fraude fiscal.
Parágrafo Nono 

A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar por outras esferas governamentais não produz efeitos diretos no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município.

Parágrafo Décimo 

Será aplicada a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:

I- pelo período entre 03 (três) anos até 04 (anos) anos, no caso de o infrator:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.

II- pelo período entre 04 (quatro) anos até 05 (anos) anos, no caso de o infrator:

a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

III- pelo período entre 05 (cinco) anos até 06 (seis) anos, caso o infrator:

a) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa);

b) existência de sentença judicial condenatória transitada em julgado pela prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais;

c) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

Parágrafo Décimo Primeiro
Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no art. 8º do Decreto Municipal nº 4039, de 2024, pelo prazo  máximo de 06 (seis) anos, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave.

Parágrafo Décimo Segundo
O cometimento de mais de 01 (uma) infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente 01 (uma) delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.

Parágrafo Décimo Terceiro
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

Parágrafo Décimo Quarto
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Parágrafo Décimo Quinto
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

Parágrafo Décimo Sexto
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Parágrafo Décimo Sétimo
A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS

Contra as decisões de que resultarem sanções administrativas a CONTRATADA poderá: 

a) Recorrer à autoridade superior no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da aplicação da sanção; 

b) Pedir reconsideração da decisão que declarar a inidoneidade da CONTRATADA para contratar com a Administração Pública, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da intimação da decisão. 
Parágrafo Primeiro 
Os recursos e pedidos de reconsideração não têm efeito suspensivo, exceto se este lhe for atribuído pela autoridade competente para conhecê-lo em última instância.

Parágrafo Segundo 
Ressalvado o disposto na alínea “a” desta cláusula, os recursos serão dirigidos à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido, que poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-los subir, devidamente informados. A reconsideração da decisão está sujeita a recurso “ex-offício”. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
Parágrafo Segundo
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

Parágrafo Terceiro
O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

Parágrafo Quarto
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Quinto
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).”
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - REAJUSTE (art. 92, V)
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

Parágrafo Primeiro
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Parágrafo Quarto
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Parágrafo Sétimo
O reajuste será realizado por Apostilamento, ou por aditivo.

Parágrafo Oitavo
O reajuste a que a contratada fizer jus e não for solicitado durante a vigência do contrato será objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual, se não houver qualquer ressalva no respectivo termo, ou com o encerramento do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

Serão cobrados em processos de execução os valores correspondentes às importâncias decorrentes de quaisquer sanções impostas à CONTRATADA, bem como os das perdas e danos e dos prejuízos sofridos pela Municipalidade em decorrência da má execução ou da inexecução do Contrato. Nesse caso a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 20% (vinte por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora 1% (um por cento) ao mês, das custas judiciais e dos honorários de advogados, fixados desde logo em 20% (vinte por cento) do valor deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONSEQUÊNCIAS DA RESCISÃO

A decretação da rescisão operará seus efeitos a partir da Publicação no Jornal Oficial do Município de Rio das Ostras. Quando a rescisão for administrativa, esta acarreta as seguintes consequências:

a)Na decretação da rescisão a CONTRATADA além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor deste Contrato;

b)Decretada a rescisão sem que caiba culpa à CONTRATADA, a mesma será ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido;

c) Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito do recebimento das faturas relativas ao fornecimento dos materiais de informática até a data da rescisão, e apenas daqueles que estiverem em condições de aceitação, descontadas as multas porventura devidas, podendo o MUNICÍPIO, observado sempre o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

O MUNICÍPIO obriga-se a promover a publicação, em extrato, do presente Contrato, dentro do prazo de Lei, publicação esta que os respectivos encargos correrão por conta do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
Fazem parte integrante e complementar deste Contrato, independentemente de sua transcrição, cláusulas e disposições contidas no Edital de Chamada Pública Presencial nº 002/2025, e seus anexos constantes do Processo Administrativo nº 27554/2024 porventura aqui omitidas.

Parágrafo Primeiro

A eventual tolerância de qualquer infração às disposições deste Contrato, do Edital, da legislação ou das normas aplicáveis não figurará novação, renúncia ou perda de quaisquer direitos do MUNICÍPIO ou da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – (FORO)

A CONTRATADA obriga-se por si e por seus sucessores ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições do presente Contrato e elege para foro do Contrato o da Comarca do Município de Rio das Ostras, com expressa renúncia a qualquer outro, por privilegiado que seja.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04 vias de igual teor, na presença de 02 testemunhas.
Rio das Ostras,      de                             de 2025.
Marcele Raquel de Mattos Martins
P/ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER

P/ PROPONENTE
TESTEMUNHAS: 

1-

2-

ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, com dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009, da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 e da Lei nº 14.133/2021, destinados à composição da alimentação escolar dos alunos matriculados no ensino regular da Rede Pública Municipal de Ensino de Rio das Ostras, bem como para os estudantes atendidos no contraturno pelas Entidades Filantrópicas do Município (APAE e Pestalozzi), no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.

 [image: image1.emf]Preço Unit. Preço Total

1 464449 9.443 5,80 R$               54.769,40 R$               

2 463795 136.341 8,66 R$               1.180.713,06 R$          

3 464394 14.113 26,70 R$             376.817,10 R$             

4 446704 28.712 25,18 R$             722.968,16 R$             

5 464475 64.040 21,86 R$             1.399.914,40 R$          

6 464514 3.731 8,81 R$               32.870,11 R$               

7 464396 92.727 8,60 R$               797.452,20 R$             

4.565.504,43   R$       

Aipim

Banana Prata

Polpa de Fruta Congelada Caju

Polpa de Fruta Congelada Goiaba

Ovo de Galinha

Kg

Kg

Kg

Kg

Dz

Laranja Lima

Laranja Seleta

Kg

Kg

TOTAL

VALORES ESTIMADOS

ÓRGÃO SOLICITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER

ITEM UND QTD

MATERIAL/SERVIÇO

Descrição do material

CATMAT


1.2 Os bens objeto da contratação são classificados como bens comuns e não se enquadram como bem de luxo, especialmente por apresentarem especificações usuais no mercado e permitirem comparabilidade objetiva das propostas.

1.3 A Administração Pública do Município de Rio das Ostras não possui Catálogo Eletrônico de Padronização ativo e no Catálogo do Governo Federal não existe padronização para os itens objetos desta Chamada Pública.
1.4 A estimativa de quantitativos para a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar foi construída com base nas necessidades alimentares dos alunos da rede municipal de ensino, considerando o censo do ano anterior e o planejamento do cardápio escolar, conforme as orientações estabelecidas pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

1.5 O público-alvo da presente contratação são: agricultores familiares e empreendedores familiares rurais, conforme definidos pela Lei nº 11.326/2006 e suas organizações formais (cooperativas e associações), compostas exclusivamente por beneficiários da agricultura familiar. Dessa forma, não se aplica a reserva de cotas para Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, uma vez que estas empresas não se enquadram no perfil de beneficiários diretos da política pública de aquisição de alimentos da agricultura familiar. Ressalte-se que o modelo da Lei nº 14.133/2021 prevê a diferenciação entre licitação para o setor empresarial e chamamento público para seleção de entes sem fins lucrativos ou produtores familiares, sendo esta última modalidade a que se adota neste processo.

1.6 O regime de execução da presente contratação será a empreitada por preços unitários e a adjudicação pelo menor preço por item.

1.7 A vigência da presente contratação será determinada, com início na data da assinatura do instrumento contratual e término no dia 31 de dezembro de 2025, correspondente ao final do exercício financeiro, conforme disposto no art. 105, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. Poderá ser prorrogada, mediante justificativa da Administração e desde que respeitadas as condições estabelecidas nos arts. 105 a 114 da Lei nº 14.133/2021, inclusive quanto ao limite máximo de vigência contratual, desde que mantidas as condições do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e a vigência dos recursos a ele vinculados.

1.8 Após o encerramento do procedimento de chamamento público e a homologação do resultado, a Administração convocará os selecionados para assinatura do respectivo Termo de Compromisso ou Instrumento Contratual, no prazo de até 5(cinco) dias úteis, contado da data da convocação.

1.9 O transporte dos produtos é de responsabilidade da contratada, a qual também deverá descarregá-los e armazená-los em local indicado por servidor designado para tal, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes. 

1.10 No que diz respeito à embalagem, os alimentos devem vir conforme consta na descrição de cada item, bem como o transporte ser com boas práticas de higiene e manuseio, procedimento padrão que devem ser seguidos por empresas que trabalham com alimentos. 

1.11 As quantidades acima representam apenas uma estimativa, podendo ser alteradas conforme a necessidade e urgência da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer.

1.12 O fornecedor deverá manter, durante todo o prazo de vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação compatíveis com as obrigações assumidas neste

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A presente contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 11.947/2009, regulamentada pela Resolução CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020, atualizada pela Resolução CD/FNDE nº 21, de 16 de novembro de 2021, que dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação mínima de 30% dos recursos do PNAE na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas organizações.

2.2 Com base nessas normas, é prevista a utilização da dispensa de licitação, mediante Chamada Pública, como instrumento próprio e exclusivo para aquisição dos alimentos oriundos da agricultura familiar, conforme o art. 24 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020. Esta modalidade garante o atendimento direto às organizações e produtores locais, promove o desenvolvimento sustentável do meio rural, fortalece os vínculos da agricultura familiar com a comunidade escolar e contribui para a segurança alimentar dos estudantes.

2.3 A escolha desse modelo está alinhada ainda aos princípios da economicidade, eficiência, isonomia e valorização da produção local, previstos na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), notadamente no art. 37 da Constituição Federal.

2.4 A contratação visa atender à demanda de gêneros alimentícios para a alimentação escolar dos alunos matriculados no ensino regular da Rede Pública Municipal de Ensino de Rio das Ostras, bem como para os alunos atendidos no contraturno pelas Entidades Filantrópicas (APAE e Pestalozzi), no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE.

2.5 As quantidades estimadas dos gêneros alimentícios foram elaboradas pela Divisão de Nutrição da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, com base em:

· O cardápio escolar planejado por nutricionistas da rede, em conformidade com as diretrizes nutricionais do FNDE;

· O número de alunos declarados no Censo Escolar do ano anterior;

· O total de dias letivos previstos (200 dias);

· O valor per capita repassado pelo FNDE, conforme a modalidade de ensino, com base no Art. 47, inciso II da Resolução nº 06/2020, atualizada pela Resolução CD/FNDE nº 02, de 10 de março de 2023.

2.6 A estimativa resultou do produto entre o número de alunos, o número de dias letivos e a quantidade média dos gêneros alimentícios previstos no cardápio, garantindo a adequação nutricional e o atendimento integral das necessidades alimentares dos estudantes durante o período letivo.

2.7 Finalmente, a pretensa aquisição enquadra-se nos moldes legais e regulamentares, recomendando o uso da Chamada Pública para tal procedimento. O apoio ao desenvolvimento sustentável local ocorre pela priorização da compra de produtos diversificados, orgânicos ou agroecológicos, e que sejam produzidos no próprio município onde está localizada a escola, ou na mesma região, com especial atenção aos assentamentos rurais e comunidades. Nesse sentido, para o município, significa a geração de emprego e renda, fortalecendo e diversificando a economia local, e valorizando as especificidades e os hábitos alimentares locais. Para o agricultor familiar, representa um canal importante de comercialização e geração de renda com regularidade, contribuindo para a inclusão produtiva, a geração de emprego no meio rural e o estímulo ao cooperativismo e ao associativismo. Para os alunos da rede pública de ensino, é o acesso regular e permanente a produtos de melhor qualidade nas escolas: um passo adiante para a garantia de alimentos e hábitos saudáveis, com respeito à cultura e às práticas alimentares regionais e garantindo segurança alimentar e nutricional.
2.8 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme Documento de Formalização de Demanda sob o nº 982921/2025, cópia em apenso.

· ID PCA no PNCP: 39.223.581/0001-66

· Data de publicação no PNCP: 17/09/2024

· Id do item no PCA: 645 ao 651

· Classe/Grupo: 8915 e 8910

· Identificador da Futura Contratação: 982921-101/2025
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A presente contratação tem por objetivo a aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para o atendimento à alimentação escolar dos alunos matriculados na Rede Pública Municipal de Ensino de Rio das Ostras e nas Entidades Filantrópicas conveniadas (APAE e Pestalozzi), no contraturno.

3.2 A solução está estruturada considerando todo o ciclo de vida do objeto, desde o planejamento da demanda, a seleção dos fornecedores, o fornecimento contínuo e a gestão contratual, até a finalização da entrega, respeitando as diretrizes de qualidade nutricional, controle sanitário, logística de distribuição e conformidade legal.

3.3 A contratação será realizada por dispensa de licitação, conforme previsto no art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, e fundamentada no art. 14 da Lei nº 11.947/2009, em conjunto com os arts. 29 a 49 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 e suas atualizações. O procedimento adotado será a Chamada Pública, método que possibilita a seleção de projetos de venda apresentados por agricultores familiares ou suas organizações, garantindo a transparência, a publicidade e o incentivo à produção local e sustentável.

3.4 A solução está alinhada com o planejamento da Secretaria requisitante, estando inserida no Plano Anual de Contratações (PAC) e baseada no cardápio escolar elaborado por nutricionistas, conforme as diretrizes do FNDE. O fornecimento será realizado de forma descentralizada, com entregas diretamente nas Unidades Escolares.

3.5 O transporte e o acondicionamento dos produtos serão de responsabilidade da contratada, observando as normas sanitárias vigentes, sendo exigido o uso de veículos fechados, próprios para o transporte de alimentos, e, no caso de produtos refrigerados ou congelados, veículos isotérmicos ou refrigerados.

3.6 O ciclo de vida da solução abrange ainda a substituição de itens rejeitados (prazo de 24 horas), o fornecimento de caixas plásticas em comodato para melhor acondicionamento e a avaliação técnica de amostras pela equipe de nutricionistas antes do início do fornecimento.

3.7 Por fim, a adoção da Chamada Pública favorece o fortalecimento da agricultura familiar local, respeita a sazonalidade da produção, promove impacto ambiental reduzido — dado o predomínio de gêneros in natura —, e assegura a economicidade, já que os preços são obtidos por pesquisa de mercado, conforme critérios estabelecidos na Instrução Normativa nº 65/2021. Poderão participar da presente Chamada Pública os Empreendedores Familiares Rurais organizados em grupos formais, agricultores familiares organizados em grupos informais e fornecedores individuais que atendam as condições contidas neste Termo de Referência.

4.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 A presente contratação deverá atender aos seguintes requisitos técnicos, operacionais, legais e de sustentabilidade, conforme definidos neste Termo de Referência e na legislação vigente:

Requisitos técnicos obrigatórios:

4.2 A presente contratação possui requisitos técnicos e administrativos fundamentais à garantia da adequada execução contratual, do alcance dos resultados esperados e da conformidade com a legislação vigente. Tais requisitos estão detalhados a seguir: 

4.2.1 Normas e regulamentos aplicáveis: a) Lei nº 11.947/2009, especialmente o art. 14, que dispõe sobre a aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar; b) Lei nº 14.660/2023, que atualiza a norma anterior; c) Resolução CD/FNDE nº 06/2020, em especial os arts. 29 a 49, e suas atualizações pela Resolução CD/FNDE nº 21/2021 e Resolução CD/FNDE nº 02/2023; d) Lei nº 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos.

Das condições gerais de atendimento 

4.3 Os Contratados deverão cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

4.3.1 Os itens serão entregues conforme solicitado em cronograma semanal, de acordo com as ordens de fornecimento expedidas e com a necessidade de cada Unidade Escolar e com o quantitativo solicitado previamente pela contratante, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, conforme solicitado em cronograma da Divisão de Nutrição Escolar; 

4.3.2 Os itens solicitados deverão ser entregues nas Unidades Escolares Municipais, em perfeitas condições, de acordo com as especificações, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante; 

4.3.2 Os contratados se obrigam a entregar os produtos de acordo com as quantidades, prazos e critérios estipulados, em dias, locais e quantidades determinados, de acordo com a necessidade de cada Unidade Escolar. 

4.3.3 Esta deverá manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação. 

4.3.4 Fica a cargo dos contratados, toda a responsabilidade do suporte operacional à cerca da logística de transporte e demais obrigatoriedades, sem custos adicionais com a entrega em distritos e zonas rurais do município. 

4.3.5 O gênero deverá ser entregue no prazo máximo de 03 (três) dias para perecíveis, após solicitação feita pelo ORGÃO SOLICITANTE. O referido prazo começará a fluir a partir da data da assinatura da Ordem de Fornecimento. 

4.3.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

4.3.7 O edital de credenciamento será mantido a disposição do público, no jornal oficial do município e no portal Nacional de Contratações Publicas durante toda a sua vigência, sendo esta de 12 meses. 

4.3.8 Os alimentos devem estar em conformidade com a legislação sanitária vigente, com a rotulagem, a embalagem, e os regulamentos técnicos de identidade e qualidade, conforme normas da Anvisa e do Ministério da Agricultura;

4.3.9 O transporte dos gêneros alimentícios deverá ocorrer em veículos apropriados, em perfeitas condições de higiene e funcionamento, sendo obrigatório o uso de veículos refrigerados ou isotérmicos para produtos perecíveis, conforme legislação específica.

4.3.10 Fornece caixas plásticas em regime de comodato para o acondicionamento dos produtos, a fim de facilitar o transporte e a entrega nas unidades escolares; efetuar o carregamento, transporte e descarregamento dos alimentos, integralmente às suas expensas;

4.3.11 Entregar os produtos ponto a ponto, diretamente nas unidades escolares indicadas, no horário de 08h às 17h, de segunda a sexta-feira, conforme cronograma previamente definido pela contratante com antecedência mínima de 7 (sete) dias;

4.3.12 Substituir, no prazo de até 24 horas, quaisquer itens rejeitados pela contratante por não atenderem às exigências de qualidade e segurança alimentar. A não substituição acarretará o não pagamento dos itens recusados.

Requisitos técnicos do objeto

4.4 Os gêneros alimentícios a serem fornecidos devem ser preferencialmente, in natura, orgânicos ou agroecológicos, quando disponíveis, estar adequados à composição nutricional prevista no cardápio elaborado pelos nutricionistas do município, apresentar validade e conservação compatíveis com a natureza do produto e atender às condições mínimas de aparência, frescor, integridade, peso líquido e características sensoriais.

4.5 Somente poderão participar da Chamada Pública: Agricultores familiares e empreendedores familiares rurais com Declaração de Aptidão ao CAF (Cadastro Nacional da Agricultura Familiar) válida; Organizações da agricultura familiar legalmente constituídas, com comprovação de regularidade jurídica e fiscal; Grupos formais ou informais, desde que atendam aos requisitos do art. 36 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020; Fornecedores que respeitem o limite individual de venda de R$ 40.000,00 por CAF Familiar/ano/entidade executora, conforme Resolução nº 21/2021.

4.6 A contratada deverá dispor de estrutura logística compatível com as condições de entrega.

Sustentabilidade e impacto ambiental

4.7 Dado o caráter majoritariamente in natura dos alimentos a serem fornecidos, a contratação promove a redução de resíduos sólidos e de emissões de carbono, além de estimular práticas sustentáveis da agricultura familiar. O incentivo à produção local contribui para encurtar cadeias logísticas, minimizando impactos ambientais.

Da não exigência de amostra 

4.8 Considerando a natureza dos produtos a serem adquiridos por meio desta Chamada Pública – majoritariamente gêneros alimentícios in natura ou minimamente processados, de produção sazonal e perecível, provenientes da agricultura familiar –, não será exigida a apresentação prévia de amostras para fins de habilitação ou julgamento das propostas.

4.9 A avaliação da qualidade dos gêneros alimentícios será realizada no momento de cada entrega, de forma pontual e direta nas Unidades Escolares, observando os seguintes critérios:

· Integridade física, aparência, frescor e maturação do produto;

· Conformidade com as especificações técnicas constantes no edital;

· Condições de embalagem, rotulagem (quando aplicável) e transporte;

· Higiene e segurança sanitária, conforme normas da Anvisa e do Ministério da Agricultura.

4.10 A contratante reserva-se o direito de rejeitar, no ato do recebimento, quaisquer produtos que apresentem não conformidades, estejam em desacordo com as exigências contratuais, ou que não sejam próprios para o consumo humano, ficando o fornecedor obrigado a substituí-los no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, às suas expensas.

4.11 Tal dispensa visa respeitar os princípios da economicidade, da isonomia e da realidade produtiva da agricultura familiar, conforme orientações da Resolução CD/FNDE nº 06/2020.

Subcontratação

4.12 É vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto da presente contratação, sob qualquer forma.

4.13 A contratação visa à aquisição direta dos gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, sendo esta uma exigência legal para a aplicação dos recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. A subcontratação comprometeria a rastreabilidade da produção, o controle da qualidade dos alimentos, a identificação da origem e, sobretudo, o cumprimento do requisito legal da venda direta pelos agricultores familiares ou suas organizações formalmente habilitadas.

4.14 Assim, somente serão aceitas propostas oriundas de grupos formais (cooperativas ou associações legalmente constituídas) ou fornecedores individuais devidamente cadastrados no Cadastro da Agricultura Familiar – CAF, vedando-se qualquer tipo de intermediação, cessão ou terceirização da entrega dos gêneros alimentícios contratados.

Consórcio

4.15 Também não será admitida, em nenhuma hipótese, a participação de empresas reunidas em consórcio, visto que a contratação direta exige a comprovação individual ou coletiva da condição de agricultor familiar por meio de Declaração de Aptidão ao CAF, e a responsabilização direta pelo fornecimento e entrega dos produtos. A atuação em consórcio descaracterizaria essa natureza individual ou comunitária da agricultura familiar e criaria estrutura intermediária indevida, incompatível com os princípios e requisitos do PNAE.

4.16 Além disso, não há complexidade viável e expressamente prevista no edital e no planejamento da contratação, o que não se aplica ao presente caso, dada a natureza social e o objetivo da política pública de fomento direto à agricultura familiar local.

ME, EPP e Cooperativa

4.17 Não haverá reserva de cota ou tratamento diferenciado para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) na presente Chamada Pública, tendo em vista a sua natureza específica e finalística, que visa à aquisição direta de gêneros alimentícios da agricultura familiar, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e regulamentado pela Resolução CD/FNDE nº 06/2020.

4.18 Será, entretanto, permitida a participação de ME e EPP, desde que estas estejam formalmente organizadas como entidades da agricultura familiar, e comprovem sua regularidade.

4.19 Também poderão participar as Cooperativas da Agricultura Familiar.

4.20 Não será admitida a participação de pessoas jurídicas ou empresas que atuem como intermediárias comerciais, sem comprovação de vínculo direto com a agricultura familiar, mesmo que formalmente registradas como ME ou EPP.
4.21 A documentação apresentada será analisada quanto à compatibilidade com os objetivos da presente contratação e com as exigências legais do PNAE, podendo a Administração desclassificar propostas que não atendam aos critérios estabelecidos.

Garantia da Execução 

4.22 Considerando que a presente contratação será realizada por meio de Chamada Pública, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009, para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar no âmbito do PNAE, e tendo em vista que se trata de política pública voltada à inclusão produtiva de pequenos agricultores, bem como o fato de que tal exigência poderia inviabilizar a participação de produtores com limitada capacidade financeira, opta-se pela não exigência de garantia, por se mostrar desproporcional, contrária ao interesse público e em desacordo com os princípios da ampla competitividade, da razoabilidade e da legalidade. 
5.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Das especificações dos Itens:

5.1 As especificações dos itens encontram-se pormenorizadas no anexo IV deste Termo de Referência.

Condições de Entrega

5.2 A entrega dos gêneros alimentícios deverá ocorrer conforme as seguintes condições operacionais e técnicas, visando assegurar a qualidade dos produtos e a regularidade do fornecimento às unidades escolares atendidas:

5.2.1 As entregas deverão ser realizadas ponto a ponto, ou seja, diretamente nas Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino de Rio das Ostras, bem como nas Entidades Filantrópicas conveniadas (APAE e Pestalozzi), no contraturno, conforme programação da contratante.

5.2.2 As entregas deverão ser realizadas de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 08h e 17h, excetuando-se feriados e recessos escolares, salvo disposição diversa em cronograma específico acordado entre as partes.

5.2.3 A programação contendo os itens, quantidades, datas e locais de entrega será informada à contratada com antecedência mínima de 7 (sete) dias corridos.

5.2.4 A contratada deverá realizar a entrega dos gêneros alimentícios PERECÍVEIS em até 3 (três) dias corridos a contar do recebimento da programação oficial pela contratante.

5.2.5 O carregamento, transporte e descarregamento dos gêneros alimentícios junto às unidades de ensino correrão por conta e responsabilidade exclusiva da contratada.

5.2.6 A contratada deverá: a) Fornecer, a título de comodato, caixas plásticas higienizáveis para acondicionamento dos alimentos, facilitando a entrega e preservando a integridade dos produtos; b) Utilizar veículos apropriados para transporte de alimentos, em perfeitas condições de uso, funcionamento, higiene e limpeza; c) Para alimentos refrigerados e/ou congelados, utilizar veículos isotérmicos ou refrigerados, de acordo com as normas sanitárias vigentes.

5.2.7 A contratante se reserva o direito de rejeitar os gêneros alimentícios entregues em desacordo com as especificações previstas no edital e seus anexos, ou que apresentem qualquer condição que os torne impróprios para o consumo humano.

5.2.8 Os produtos rejeitados deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação formal. O não atendimento a esse prazo implicará a não contabilização dos produtos rejeitados para fins de pagamento, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas.

5.2.9 Todos os custos relacionados à substituição (incluindo transporte, carga e descarga) serão de inteira responsabilidade da contratada.

5.3 A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, pessoal capacitado para manuseio e entrega dos gêneros alimentícios; toda a cadeia logística deverá observar as normas da Anvisa, do Ministério da Agricultura, do Código de Defesa do Consumidor e demais legislações sanitárias e de segurança alimentar aplicáveis e os produtos deverão apresentar rotulagem e validade visíveis, quando aplicável, e estar livres de sinais de contaminação, deterioração ou presença de pragas.

Apresentação de Amostra para Verificação na Execução Contratual
5.4 Considerando o disposto na Lei nº 12.512/2011, no art. 25 da Lei nº 14.133/2021, no art. 24 da Resolução FNDE nº 6/2020 e no art. 23 do Decreto nº 7.775/2012, que regulam a contratação de produtos da agricultura familiar por meio de Chamada Pública, fica estabelecido que a apresentação de amostras dos gêneros alimentícios ocorrerá exclusivamente para fins de verificação de conformidade dos produtos na fase de execução do contrato.
5.5 A amostra deverá ser apresentada antes da primeira entrega dos itens contratados, em data a ser agendada com o setor responsável pela fiscalização na SEMEDE, com o objetivo de verificar se os produtos a serem fornecidos estão de acordo com as especificações constantes no edital e seus anexos, especialmente quanto à qualidade, frescor, maturação, coloração e demais características pertinentes.

5.6 A análise da amostra será realizada por comissão técnica ou servidor designado, e o fornecimento dos itens estará condicionado à aprovação da amostra. Caso a amostra não atenda aos requisitos de qualidade exigidos, o fornecedor será notificado para correção ou substituição dos produtos, sob pena de aplicação das sanções cabíveis e possível rescisão do contrato.

5.7 Esta cláusula não se confunde com requisito de habilitação, sendo parte integrante do controle da execução contratual, com base na legislação específica aplicável à aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar.
Da obrigação da Contratante

5.8 Prestar as informações necessárias para a execução do objeto, tais como cronograma de entregas, local de entrega e especificações complementares;

5.9 Proporcionar as condições adequadas para o recebimento dos itens no local designado, observando os prazos previamente estabelecidos com a contratada;

5.10 Designar formalmente os servidores responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização técnica e administrativa do contrato, conforme previsto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021;

5.11 Realizar o recebimento provisório e definitivo dos itens, conforme os critérios técnicos definidos neste Termo de Referência, observando a inspeção visual, quantitativa e documental;

5.12 Comunicar à contratada qualquer irregularidade, avaria, divergência ou não conformidade identificada nos materiais recebidos, exigindo as providências cabíveis;

5.13 Efetuar o pagamento devido, nos termos e prazos previstos no contrato e após o regular recebimento e atesto da entrega;

5.14 Zelar pela observância das normas legais e contratuais, promovendo, quando necessário, a aplicação das sanções previstas nos casos de inexecução total ou parcial da obrigação.

Da obrigação da Contratada

5.15 Executar o fornecimento dos itens com observância integral das especificações técnicas, quantidades, prazos, normas técnicas e demais condições constantes deste Termo de Referência e do contrato;

5.16 Garantir a qualidade de consumo dos gêneros alimentícios fornecidos, observando a integridade, validade, rotulagem adequada, ausência de contaminações, e cumprimento das normas sanitárias e técnicas vigentes, de modo a assegurar que os produtos sejam próprios para o consumo humano, em conformidade com o disposto neste Termo de Referência e na legislação aplicável.

5.17 Realizar as entregas no local designado pela contratante, dentro dos prazos estabelecidos para cada parcela, em conformidade com o cronograma de distribuição;

5.18 Responder integralmente por eventuais danos, avarias, extravios ou perdas dos itens até o ato do recebimento definitivo, assumindo a obrigação de substituição dos itens danificados ou não conformes, sem ônus para a Administração;

5.19 Utilizar transporte adequado, conforme as normas ambientais vigentes, garantindo a preservação dos produtos durante todo o deslocamento;

5.20 Fornecer carrinho próprio para descarga dos materiais, responsabilizando-se integralmente pela movimentação dos itens até o local de conferência;

5.21 Cumprir rigorosamente os prazos e condições pactuadas, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato;

5.22 Reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

5.23  Designar preposto para acompanhar e se responsabilizar pela execução do contrato.

5.24 Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

5.25 Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento; indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

5.26 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

6.
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6 A fiscalização da execução contratual deverá ser exercida pelos servidores indicados pela Secretaria de Educação, Esporte e Lazer em momento oportuno.

Fiscalização

6.7 Os fiscais acompanharão a execução do objeto contratual, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no Edital, Contrato e demais instrumentos a eles vinculados de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8 O fiscal da contratação anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do respectivo contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da contratação emitirá notificações para a correção da execução contratual, determinando prazo para a correção. 

6.10 O fiscal informará ao gestor da contratação, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação.

6.12 O fiscal comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação.

6.13 Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal da contratação atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.15 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA detectado pela fiscalização ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente.

Gestor do Contrato

6.16 A Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer, oportunamente, indicará o servidor que atuará como gestor da contratação e coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato considerando todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.17 O gestor da contratação acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.18 O gestor da contratação acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.19 O gestor da contratação emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução da Ata, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.20 O gestor da contratação tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.21 O gestor da contratação deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.22 O gestor da contratação deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1 Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência.

7.2 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebime nto provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

· o prazo de validade;

· a data da emissão;

· os dados do contrato e do órgão contratante;

· o período respectivo de execução do contrato;

· o valor a pagar; e

· eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.13 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas

7.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

7.19 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa. 

7.20 Ocorrendo o atraso no pagamento por mais de 30 dias corridos, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, desde que, este, não decorra de ato ou fato atribuíveis à CONTRATADA sofrerão a incidência de multa de 0,1% (um décimo por cento) calculada sobre a parcela devida. A compensação financeira será calculada desde a data prevista para pagamento até a data da sua efetivação, através da aplicação de índice Nacional de Preços ao consumidor (IPAC – IBGE) “pro rata tempore” por dia de atraso ou no caso de sua extinção, por índice definido legalmente como seu substituto, calculada sobre a parcela da devida

Forma de pagamento

7.21 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.24 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.26 Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios.

Reajuste contratual 

7.27 Considerando o disposto no art. 25, § 8º, da Lei n.º 14133/2021, bem como considerando que o prazo começa a ser contado do orçamento estimado, segundo o § 3º do art. 92 da mesma Lei. 

7.28 Os preços inicialmente são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da conclusão do orçamento estimado definitivo.

7.29 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.30 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.31 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.32 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.33 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor

7.34 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio do termo aditivo. 

7.35 O reajuste será realizado por apostilamento, ou por aditivo. 

7.36 O reajuste a que a futura contratada fizer jus e não for solicitado durante a vigência do contrato, será objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual, se não houver qualquer ressalva no respectivo termo, ou com o encerramento do contrato.

Extinção Contratual:

7.37 Extinção do Contrato, nos termos do Art. 92, XIX, da Lei Federal n.º 14133/2021, nos seguintes termos:

· O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

· Se as obrigações do contrato firmado subsequente a ata não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

7.38 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

· ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

· poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

7.39 O futuro contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

7.40 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

7.41 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

7.42 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

· Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

· Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

· Indenizações e multas.

7.43 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

7.44 O futuro contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

8
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1 Para a aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar está autorizada a dispensa do procedimento licitatório, conforme prevê a Lei nº 11.947/2009. Este processo de compra será realizado mediante prévia Chamada Pública, normatizada pela Resolução CD/FNDE nº 06/2020, em seus artigos de 29 a 39.

8.2 A presente Chamada Pública será publicada no Jornal Oficial do Município e divulgada no link “Licitações” disponível no site da prefeitura.

8.3 A participação é exclusiva a participantes do programa da agricultura familiar, incluindo as cooperativas, sendo vedada a participação de consórcio de empresas.

8.4 Poderão participar deste CHAMAMENTO PÚBLICO os interessados, produtores rurais individuais ou em grupos formais, detentores da DAP e/ou CAF em situação regular.

8.5 O critério de julgamento desta chamada pública para definição do preço de aquisição de cada produto será o preço médio pesquisado por, no mínimo, três mercados em âmbito local, já considerados os insumos exigidos no edital de chamada pública, tais como despesas com frete, embalagem, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto, conforme Caderno de Compras da Agricultura Familiar para o PNAE. 

8.6 A adjudicação é feita pelo menor preço por item.

8.7 Na impossibilidade de a pesquisa ser realizada em âmbito local, esta deve ser realizada ou complementada em âmbito das regiões geográficas imediatas, intermediárias, estadual ou nacional, nessa ordem, conforme estabelece o IBGE (2017).

8.8 Para a presente chamada pública, o preço de aquisição foi definido a partir da pesquisa de preços dos alimentos de acordo com as características descritas neste Termo de Referência, observando o art. 31 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 para a seleção de mercado.

8.9 O preço de aquisição apresentado abrange todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), mão-de-obra, prestação do serviço, fornecimento de mão-de-obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal, translado, seguro do pessoal utilizado nos serviços contra riscos de acidente de trabalho, cumprimento de todas as obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária impõe ao empregador e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste Projeto Básico.

8.10 Os interessados deverão apresentar, simultaneamente os documentos de habilitação e o projeto de venda com o preço e quantidade, observado o disposto neste termo de referência.

A Fase de Habilitação

8.11. Os beneficiários fornecedores ou as organizações fornecedoras deverão apresentar em Envelope os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

8.11.1. Para Grupos Informais de Agricultores Familiares:

I. prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;

II. extrato da DAP e/ou CAF Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

III. Proposta de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar rural para Alimentação Escolar (Anexo III) assinado por todos os Agricultores Familiares participantes. 

IV. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda); 

V. 8.11.1.2
Para Grupos Formais de Agricultores Familiares e de Empreendedores Familiares Rurais, detentores de DAP Jurídica: 

VI. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

VII. extrato da DAP e/ou CAF Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

VIII. prova de regularidade com a Fazenda Municipal;

IX. prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

X. prova de regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

XI. Prova de Regularidade para com FGTS;

XII. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

XIII. cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;

XIV. Proposta de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar (Anexo III), assinado pelo seu representante legal.

XV. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados; e

XVI. Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados;

8.11.2 Para Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo:

prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;

I. extrato da DAP e/ou CAF Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 

II. Proposta de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar rural para Alimentação Escolar (Anexo III) assinado por todos os Agricultores Familiares participantes. 

III. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda); 

8.12 Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou cópia autenticada por Tabelião de Notas ou por servidor público municipal no exercício de suas funções.

8.13 Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas.

8.14 Na análise dos documentos de habilitação, a equipe de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação;

8.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a equipe de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

8.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

Sobre o projeto de venda:

8.17 Os interessados deverão apresentar o Projeto de Venda conforme anexo III.

8.18 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o proponente.

8.19 O proponente NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo SUPERIOR ao máximo previsto para contratação. 

8.20 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

8.21 Os documentos apresentados, serão de exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.22 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

8.23 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.24 A apresentação do projeto de venda implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.25 prazos de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

8.26 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

8.27 Após o período de publicidade do processo, incluindo a avaliação das amostras, o resultado da seleção será publicado no site da prefeitura e no Jornal Oficial do Munícipio. 

8.28 O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos no subitem abaixo deste Termo de Referência, em conformidade com o art. 30 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020. 

 8.29 Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP Física ou CAF Pessoa Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ e DAP jurídica ou CAF Pessoa Jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 

8.30 Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes poderá ser concedida abertura de prazo para sua regularização, conforme análise da Comissão Julgadora.

Sobre a escolha do fornecedor:

8.31 Serão aceitos os projetos de venda dos fornecedores que tenham atendido a todas as exigências de habilitação e cuja proposta esteja de acordo com as exigências deste Termo de Referência. 

8.32 Para seleção, as propostas habilitadas serão divididas em grupos, sendo observada a seguinte ordem de prioridade: 

8.32.1 O grupo de fornecedores locais têm prioridade sobre os demais grupos; 

8.32.2 O grupo de fornecedores de região geográfica imediata tem prioridade sobre o de região geográfica intermediária, o do estado e o do país;

8.32.3 O grupo de fornecedores de região geográfica intermediária tem prioridade sobre o do estado e do país;

8.32.4 O grupo de fornecedores do estado tem prioridade sobre o do país.

8.33 Em cada grupo, deverá ser observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

8.33.1 Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas e os grupos formais e informais de mulheres (quando comprados de família rural individual, será feita no nome da mulher, em no mínimo 50% do valor adquirido) e, no caso de empate entre estes, tendo prioridade aqueles com maior porcentagem de associados/cooperados; 

8.33.2 Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA;

8.33.3 Os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, e estes, sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP Jurídica ou CAF Pessoa Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP/CAF); 

I. Os Grupos Formais com maior porcentagem de associados/cooperados, conforme DAP/CAF, tem prioridade sobre os demais;

II. Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, havendo consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento entre os finalistas.

8.33.4 Caso não se obtenha as quantidades necessárias do grupo de projetos de fornecedores locais, estas serão complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados.

8.34 O regime de execução do contrato para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar é o Regime de Execução Empreitada por Preços Unitários. 

9.
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 4.565.504,43 (quatro milhões, quinhentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e quatro reais e quarenta e três centavos), conforme custos unitários apostos pela tabela do item I.


10.
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 A despesa decorrente da contratação correrá por conta da dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, com recursos provenientes do PNAE, sob os códigos de célula orçamentária a ser definida após a aprovação da LOA, pois sua execução está prevista para o próximo exercício financeiro – 2025.
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11.
ANÁLISE E MATRIZ DE RISCO

11.1 O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do objeto e da gestão contratual;

11.2 O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos com a solução.

12.
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, inc. XIV da Lei n.º 14.133/2021) 
12.1 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 4039, de 2024, e nas demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa, a Administração poderá aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

I) Advertência   

II) multa: compensatória; ou 

III) de mora.   

IV) impedimento de licitar e contratar                                                                                     

V) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste item poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “a” do inciso II.

12.3 A sanção de multa será aplicada por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:

I- Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso injustificado, na entrega de material ou execução de serviços e 1% (um por cento) ao dia após o 15º (décimo quinto) dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente;

II- O atraso na prestação da garantia contratual pelo licitante vencedor ou contratante acarretará a aplicação de multa, nos seguintes termos:

a) atraso de 30 (trinta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da garantia; 

b) atraso entre 30 (trinta) e 60 (sessenta) dias, contados do termo final para a prestação da garantia: multa de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da garantia;

c) atraso superior a 60 (sessenta) dias do termo final para a prestação da garantia: multa de 5% (cinco por cento) do valor da garantia.

III- de 3% (três por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços ou para a contratação direta, para aquele que:

a) na hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

d) tumultuar a sessão pública da licitação;

e) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido contrário; 

f) propor recursos e impugnações manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

h) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso XVI, do art. 92, da Lei Federal nº 14.133/2021;

i) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

j) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;

k) não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante;

l) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;

m) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

n) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

o) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual-EPI, quando exigido, aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;

p) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial quando solicitado pela Administração;

q) deixar de repor funcionários faltosos;

r) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;

s) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

t) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;

u) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada.

IV- de 10% (dez por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de: 

a) inexecução parcial, com ou sem prejuízo para o ente Contratante;

b) quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.

V- de 20% (vinte por cento) a 30 % (trinta por cento) do valor de referência para a licitação, do valor total da adjudicação da licitação, do valor contratado, da Ata de Registro de Preços, em caso de:

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso   a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato, da Ata de Registro de Preços;

h) recusa do infrator em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente, salvo se a recusa em assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços for motivada por fato impeditivo relevante, do qual não tenha dado causa ou concorrido negligentemente, devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, mediante decisão favorável e motivada da autoridade competente;

i) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo
12.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento;

12.5 Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus incisos para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação.

12.6 O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação
12.7 A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas previstas neste instrumento, cumulando-se os respectivos valores.

12.8 Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será executado observando-se os seguintes critérios estabelecido no Decreto Municipal nº 4039, de 2024:

12.8.1 Será aplicada a sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:

I- Impedimento pelo período de até 01 (um) ano, caso o infrator:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

e) tenha sofrido três penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em periodicidade inferior a seis meses;

f) recuse-se injustificadamente a cumprir os prazos previstos no contrato e/ou na Ata de Registro de Preços;

g) tumultue a sessão pública de licitação;

h) dê ensejo ao cancelamento parcial do contrato e/ou da Ata de Registro de Preços;

i) deixe de devolver os valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado;

j) ofenda agentes públicos no exercício de suas funções, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis;

k) deixe de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006;

l) induza em erro a Administração;

m) seja reincidente na penalidade de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de: 

1. atraso na execução do objeto;

2. alteração da quantidade ou qualidade do objeto contratado;

3. não entrega, no prazo estipulado pela Administração, dos documentos necessários para a liquidação e pagamento da despesa.

n) atraso na execução do disposto na Ata de Registro de Preços ou no contrato;

II- Impedimento pelo período entre 01 (um) ano até 02 (dois) anos, caso o infrator:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) a paralisação injustificada do serviço, da obra ou do fornecimento de bens;

c) à rescisão do contrato e/ou Ata de Registro de Preços;

d) recusa em contratar dentro do prazo de validade da proposta;

e) não manutenção da proposta, durante o seu prazo de validade.

III- impedimento pelo período entre 02 (dois) anos até 03 (três) anos, caso o infrator:

a) der causa à inexecução total do contrato;

b) entregue mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

c) apresente documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações ou contratações diretas, no momento da contratação ou durante a execução do contrato;

d) ofereça vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos;

e) comportamento inidôneo;

f) apresentação de documentação falsa;

g) falha ou fraude na execução do contrato;

h) fraude fiscal.

12.9 A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar por outras esferas governamentais não produz efeitos diretos no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município.

12.10 Será aplicada a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:

I- pelo período entre 03 (três) anos até 04 (anos) anos, no caso de o infrator:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.

II- pelo período entre 04 (quatro) anos até 05 (anos) anos, no caso de o infrator:

a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

III- pelo período entre 05 (cinco) anos até 06 (seis) anos, caso o infrator:

a) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa);

b) existência de sentença judicial condenatória transitada em julgado pela prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais;

c) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

12.11 Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no art. 8º do Decreto Municipal nº 4039, de 2024, pelo prazo máximo de 06 (seis) anos, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.12 O cometimento de mais de 01 (uma) infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente 01 (uma) delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante

12.13 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.17 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. DISPOSIÇOES FINAIS

13.1 Em caso de dúvidas com relação a contratação, entrar em contato Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, por meio do Tel. Nº 2771-6111.

13.2 O local do recebimento dos envelopes de habilitação e de projetos de venda: local da entrega: sede da prefeitura localizada na Rua Campo do Albacora, 75 Loteamento - Atlântica, Rio das Ostras - RJ, 28895-664, conforme informações constantes neste edital, no horário de 9h às 12h e 13h às 16h, de segunda-feira à sexta-feira; 

 13.3 O fornecedor é responsável pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos a serem fornecidos; 

13.4 O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do participante, bem como nos casos que sejam possíveis a aferição da sua qualificação, com exata compreensão da sua proposta e que não prejudique o devido andamento do processo em atendimento ao interesse público. Nesse intuito, eventuais omissões e/ou falhas que possam ser sanadas durante a sessão de abertura dos envelopes, inclusive mediante consulta e emissão de documentos pela internet, serão admitidas pela a Administração, desde que aceito pelos integrantes da Comissão de contratação;

14.
DOS ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA

I. Relação de endereços das unidades de atendimento;

II. Periodicidade de entrega;

III. Proposta de Venda

IV. Especificação técnica dos gêneros;

V. Mapa de Risco.

VI. Quantitativo por consumo.

15.
DÚVIDAS E/OU MAIORES INFORMAÇÕES

15.1 Em caso de dúvidas com relação a contratação, disponibilizamos os seguintes contatos
	SECRETARIA
	        CONTATO

	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER SEMEDE
	(22) 2771-6111 / (22) 2771-8441


Rio das Ostras, 25 de junho de 2025.

Vanessa Teixeira Pacheco

Matrícula 21778-6 

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO ATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS (GRUPOS FORMAIS)

O(A) (nome do Grupo formal) ___________________________________________, CNPJ nº_________________________, DAP jurídica n °_______________________________ com sede____________________________________________, neste ato representado(a) por (nome do representante legal de acordo com o projeto de venda) _______________________________________________, portador(a) da cédula de identidade RG nº_____________________ CPF nº _______________________, nos termos do Estatuto Social, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de gêneros alimentícios dos agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural que compõem o quadro social desta Entidade, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP/ANO CIVIL / ENTIDADE EXECUTURA referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei º11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE nº21/2021 que regem o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e demais documentos normativos, no que couber.
Local, ____/____/________

___________________________________________

Assinatura

ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR – PRODUÇÃO PRÓPRIA

GRUPOS FORMAIS
DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA PRESENCIAL Nº 002/2025)
Eu,_____________________________________________________ representante da Cooperativa/Associação__________________________________________________, com CNPJ nº________________________________ e DAP jurídica nº_________________________________  declaro, para fins de participação no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda são oriundos de produção dos cooperados/associados que possuem DAP física e compõem esta cooperativa/associação.

Local, ____/____/________

___________________________________________

Assinatura

ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR – PRODUÇÃO PRÓPRIA

PARA GRUPOS INFORMAIS OU FORNECEDORES INDIVIDUAIS

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA PRESENCIAL Nº 002/2025)
Eu, ______________________________________________________, CPF nº___________________ e DAP____________________________, declaro, para fins de participação no Programa Nacional de Alimentação – PNAE, que os gêneros Alimentícios relacionados no projeto de venda em meu nome são oriundos de produção própria.
Local, ____/____/________

___________________________________________

Assinatura
DELCO/SEMAD/P.M.R.O.
End: Rua Campo de Albacora, n° 75 – Loteamento Atlântica -

Rio das Ostras – Rio de Janeiro – CEP: 28890-000

Email: delcopmro@gmail.com  / Endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br 
Código UASG:  982921 Tel. (22) 2771-6404
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